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Apresentação

Considerando que somos os atores das mudanças que queremos empreender, a UFMT levou às unidades acadêmicas e administrativas o documento básico para a construção coletiva de seu Plano de Desenvolvimento Institucional (período 2005-2010). A partir do cotidiano dos diversos setores, trabalhamos nessa discussão, durante mais de 80 reuniões, focados no propósito da conquista de uma universidade autônoma com garantia de financiamento público; de qualidade social e de amplo acesso aos que aspiram a curso superior, à consolidação e ampliação da pós-graduação, ao incremento da pesquisa e ao progresso da ciência.

Dessa forma, o documento que ora se apresenta traduz a expectativa de cada unidade em relação ao crescimento da Universidade, apontando as ações necessárias para que todos atinjam os objetivos e metas estabelecidos como essenciais nesse processo. Foram sete os objetivos institucionais primordiais definidos para o período, com base no contexto e nas características regionais de Mato Grosso. Buscamos atingi-los de forma a garantir uma universidade pública forte, autônoma, com acesso amplo, que seja referência de qualidade e de mobilização pela democratização do conhecimento. 

Nessa perspectiva, é imprescindível crescer com condições de trabalho e de infra-estrutura acadêmica adequadas e favoráveis, o que só se faz com os devidos investimentos, traduzidos em maior aplicação de recursos financeiros, contratação de pessoal efetivo e capacitação.

Reunidas essas condições, é possível crescer em qualidade científica, fortalecer a inclusão social, modernizar a gestão, expandir o alcance desta instituição no Estado e ampliar a articulação com a sociedade cumprindo o papel crucial da universidade em relação ao contexto regional – objetivos que, também, demandam o correspondente investimento.

Por meio do planejamento participativo, as unidades acadêmicas apontam o que é necessário para a Universidade e, co-responsavelmente, apresentam as propostas acompanhadas da previsão de investimento necessário para cumpri-las, dando respaldo às ações e às reivindicações da administração superior. É o futuro da Instituição construído coletivamente, a partir do anseio de promover a cidadania, tendo como lastro a qualidade acadêmico-científica e administrativa. 

Paulo Speller

Reitor

I. Introdução
Em seus 35 anos de existência, a Universidade Federal de Mato Grosso tem experimentado diferentes enfoques e práticas gerenciais, frutos de mudanças conjunturais internas e externas à Instituição. Este ambiente dinâmico, que reflete diretamente no modo de pensar e planejar, resultou em melhorias e inovações na gestão universitária. 

A moldura sócio-econômico-política e cultural da atualidade, com preocupações e perspectivas diferenciadas, exige que a instituição tenha capacidade de adaptar-se e de responder às transformações sociais, à rápida evolução da ciência e aos novos princípios na forma de gerir os recursos públicos e no atendimento das demandas sociais. 

Essa dinâmica aponta para algumas questões relevantes, dentre as quais se destacam a crescente exigência de qualidade na prestação dos serviços públicos e a melhoria da gestão, da eficiência no gasto público, do planejamento participativo e a democratização e transparência do orçamento. 

A Universidade Federal de Mato Grosso, atenta a essas transformações e inspirada pelo princípio constitucional da autonomia universitária, imperativamente, movimenta-se no sentido de reorganizar e adequar seu processo de planejamento e orçamento às demandas sociais. 

O tão sonhado exercício da autonomia universitária requer políticas de gestão pública mais flexíveis, em face da dinâmica de mudanças socioeconômicas e políticas, ensejando princípios efetivamente democráticos, estratégicos e participativos.

Com o intuito de traçar um caminho norteador das estratégias de gestão, voltadas para o atendimento das demandas sociais internas e externas, a UFMT concebe um sistema integrado de planejamento, orçamento e gestão. 


O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI – é o instrumental de gestão imprescindível à incorporação das ações de planejamento de forma integrada ao orçamento que, por sua vez, é construído com a ampla participação dos seus atores sociais - servidores, alunos e integrantes de todas as unidades da UFMT.
Dessa forma, dialogada e participativa, consubstancia-se o PDI - 2005-2010, como uma peça de construção flexível, re-elaborada, e, sobretudo, com caráter de co-responsabilidades no processo de tomada de decisões sobre os objetivos institucionais de curto, médio e longo prazos, as metas, os meios e as ações para alcançá-los, respeitando as peculiaridades de cada unidade. 


Nessa perspectiva, prevê-se a quebra das estruturas centralizadas e verticalizadas de decisão e gestão, incorporando uma combinação técnico-política que permitirá a elaboração de um planejamento coletivo reconhecido pela comunidade universitária. 


Assim sendo, o PDI é a mola mestra para a ampla discussão e construção da UFMT que queremos.

II. A UFMT e o contexto regional

A UFMT está localizada no estado de Mato Grosso, que ocupa estratégica posição geopolítica em relação às Américas e é o centro da América do Sul e Portal da Amazônia. Com uma população de aproximadamente 2,5 milhões de habitantes e145 municípios, Mato Grosso é o terceiro estado brasileiro em dimensão territorial, com área de 901,4 mil km2, representando 10,55% do território nacional. 

A UFMT é uma das poucas universidades brasileiras que está situada em contexto geográfico que envolve três biomas distintos – Pantanal, Cerrado e Amazônia – e as mais importantes bacias hidrográficas do país: a do Paraguai, a do Amazonas e a do Araguaia-Tocantins. 

Um outro aspecto da posição geográfica estratégica da UFMT é a sua importância na formação de professores para o ensino fundamental e médio e de profissionais de nível superior naqueles municípios mais distantes da capital, especialmente no contexto da região do Araguaia e do norte do Estado. Portanto, nestas regiões mais distantes, com precária infra-estrutura de acesso, a UFMT é um canal decisivo, senão o único, de formação universitária para expressiva parcela da população, especialmente aquela localizada em regiões distantes a mais de 500 km da capital. 

Após meados da década de 90, Mato Grosso tem se destacado no cenário nacional como o maior produtor de grãos, fibras e carnes do Brasil, notabilizando-se como o estado de maior crescimento econômico entre todas as unidades da Federação. 

A diversidade de ecossistemas e o seu posicionamento geográfico abrem um leque de oportunidades de investimentos na agricultura, indústria metal-mecânica, pecuária, agroindústria, turismo e infra-estrutura. As exportações de grãos do estado de Mato Grosso, da ordem de US$ 2,1 bilhões, responderam por cerca de um terço do das exportações brasileiras de soja. No período de 1995-2004 o volume de investimentos privados no Estado, decorrentes da implantação de novos empreendimentos agroindustriais, foi da ordem de R$ 18 bilhões. 

A despeito do crescimento econômico e competitividade agrícola, a região central do país defronta-se ainda com a necessidade premente de aumento da escolaridade média de sua população, de melhoria e consolidação da infra-estrutura de transportes e saneamento, de redução das desigualdades sociais e regionais e de preservação ambiental, sob pena de comprometer a auto-sustentabilidade econômico-social pretendida pela sociedade local.

Formação de profissionais de nível superior, reengenharias institucionais da gestão pública, uso de tecnologias modernas e não-agressivas ao meio-ambiente, formas mais sustentáveis de aproveitamento dos recursos naturais disponíveis e novos modos de interação econômica são alavancas seguras para a sustentabilidade do desenvolvimento socialmente referenciado de Mato Grosso. 

Nesse contexto regional e mundial de grandes transformações de paradigmas tecnológicos, com profundos impactos sociais e ambientais, a Universidade Federal de Mato Grosso coloca-se como parceira estratégica das redes de alianças comprometidas com a sustentabilidade ambiental-econômico-social e política do desenvolvimento regional. 

Isto porque a moldura contemporânea do desenvolvimento assenta-se fortemente na construção do conhecimento científico, no fomento de novas idéias, na inovação tecnológica, nas soluções inovadoras e na formação de quadros profissionais de qualidade colocados a serviço da sociedade, desafios postos e assumidos como prioritários pela Universidade Federal de Mato Grosso, que defende a tese de que a implementação de vias de desenvolvimento sustentável deve ser reconstruída, a partir da rearticulação das relações entre as instituições públicas, sociedade civil organizada e setor produtivo.

Diante dessa realidade e visando contribuir com o desenvolvimento de Mato Grosso, em particular, e da região central da América do Sul, na confluência da Amazônia, do Cerrado e do Pantanal, apresenta-se a seguir breve diagnóstico das principais características da região, de forma a orientar as propostas de integração e interface entre educação superior/ciência/tecnologia e desenvolvimento sustentável, permitindo a promoção de melhores condições de vida e competitividade da economia regional. 

II.1. O estado de Mato Grosso: principais características, potencialidades e desafios

II.1.1. Principais características do estado de Mato Grosso

A população de Mato Grosso, em 2004, da ordem de 2,7 milhões de pessoas, vem crescendo desde a década de 80 em um ritmo significativamente superior ao verificado para o resto do país. De fato, ao longo da década de 80, enquanto o crescimento médio anual da população do país situava-se em torno de 2,5%, a população de Mato Grosso, embalada pelo forte fluxo migratório, crescia 6,6% ao ano. Ao longo de duas décadas, Mato Grosso mais que dobrou a sua participação na população total do país, passando de 0,95% em 1980 para 1,5% em 2004. 

Outra característica do Estado foi o intenso processo de urbanização, fruto da intensificação do movimento migratório campo-cidade. No ano de 1970, 61% da população estavam na zona rural e 39% na zona urbana. Dados mais recentes (2000) mostram que menos de um quarto da população do Estado encontra-se na zona rural. 

A análise da população, segundo as regiões de planejamento do Estado definidas pela SEPLAN-MT, no período de 1996 a 2004, revela:

· Ao longo da década de 90, a população mato-grossense ainda cresce em ritmo superior à média nacional (2,5% ao ano contra 1,8% da população brasileira);

· A dinâmica demográfica regional é bastante diferenciada, refletindo a desigualdade econômica das regiões. De um lado, estão as regiões com predomínio do agronegócio (algodão, soja), como é o caso da região Centro e Sudeste, e de fronteira agrícola em processo de consolidação (região Noroeste I e Centro-Norte), com elevadas taxas de crescimento populacional, superiores à média do Estado. De outro, encontram-se aquelas regiões em processo de estagnação econômica e carência de infra-estrutura, que vêm perdendo população, como é o caso da região Centro-Oeste e Sudoeste (ver Figura 1 e Tabela 1);

· Ressalte-se que os campi da UFMT (Cuiabá, Rondonópolis, Pontal do Araguaia e Sinop) estão localizados em regiões que vêm apresentando elevado crescimento populacional e que respondem conjuntamente por mais de 60% da população do Estado (cerca de 1,65 milhão de pessoas), conforme mostra a Tabela 1. 

Figura 1
Estado de Mato Grosso segundo Regiões de Planejamento - 2005
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Tabela 1
População residente em Mato Grosso segundo Regiões e Municípios Pólos – 1996-2004

	REGIÕES PÓLO / MUNICÍPIOS
	POPULAÇÃO
	POPULAÇÃO
	TAXA DE CRESCIMENTO 2004-2010 (%)

	
	2004(*)
	2010(*)
	

	MATO GROSSO
	2.722.167
	3.065.819
	12,6

	I – NOROESTE I
	98.974
	130.088
	31,4

	Juína (Cidade Pólo)
	39.064
	43.735
	12,0

	II – NORTE
	199.636
	207.445
	3,9

	Alta Floresta (Cidade Pólo)
	47.190
	49.959
	5,9

	III – NORDESTE
	96.060
	107.907
	12,3

	Vila Rica (Cidade Pólo)
	18.724
	22.950
	22,6

	IV – LESTE
	173.577
	185.728
	7,0

	Barra Garças (Cidade Pólo)
	55.397
	56.901
	2,7

	V – SUDESTE
	399.731
	472.011
	18,1

	Rondonópolis (Cidade Pólo)
	163.824
	173.759
	6,1

	VI – SUL
	906.386
	963.704
	6,3

	Cuiabá (Cidade Pólo)
	524.666
	567.932
	8,2

	VII – SUDOESTE
	292.897
	322.116
	10,0

	Cáceres (Cidade Pólo)
	87.708
	96.211
	9,7

	VIII – OESTE
	168.220
	201.163
	19,6

	Tangará da Serra (Cidade Pólo)
	68.191
	76.947
	12,8

	IX – CENTRO-OESTE
	63.728
	66.940
	5,0

	Diamantino (Cidade Pólo)
	19.903
	25.149
	26,4

	X – CENTRO
	98.137
	128.991
	31,4

	Sorriso (Cidade Pólo)
	46.023
	54.385
	18,2

	XI – NOROESTE II
	59.029
	79.073
	34,0

	Juara (Cidade Pólo)
	34.510
	40.068
	16,1

	XII – CENTRO-NORTE
	165.792
	200.652
	21,0

	Sinop (Cidade Pólo)
	94.724
	110.489
	16,6


Fonte: SEPLAN-MT/ SIDRA-IBGE

Nota: (*) Estimativa do IBGE
· Cerca de 92% da população tem menos de 60 anos, revelando um perfil etário bastante jovem, conforme mostra a Tabela 2. A demanda por ensino superior é bastante elevada: são 359 mil jovens de 18-24 anos, cerca de 14% da população, dos quais cerca de 30% reside em regiões onde a única esperança de cursar o ensino superior está na oferta de educação pública. 
Tabela 2
Perfil Etário da População de Mato Grosso (2000)

	FAIXA ETÁRIA
	Nº DE PESSOAS
	%

	TOTAL
	2.505.244
	100,0

	0 a 4 anos
	254.785
	10,2

	5 a 9 anos
	268.446
	10,7

	10 a 17 anos
	437.012
	17,4

	18 a 24 anos
	359.142
	14,3

	25 a 29 anos
	222.942
	8,9

	30 a 39 anos
	393.201
	15,7

	40 a 49 anos
	268.526
	10,7

	50 a 59 anos
	156.752
	6,3

	Mais de 59 anos
	144.438
	5,8


Fonte: IBGE. Censo Demográfico, 2000.
· Estimativas do IBGE para o ano 2010 revelam que a tendência de crescimento populacional do Estado deve continuar acelerada. Assim, o IBGE projeta para 2010 uma população de cerca de 3,2 milhões habitantes para Mato Grosso, conforme mostra a Tabela 1. O número de jovens que estarão demandando o ensino superior está estimado em cerca de 458 mil, representando um crescimento nesse período (2004-2010) de 27%. 

II.1.2. Potencialidades econômicas identificadas

A importância da agropecuária na economia de Mato Grosso pode ser dimensionada a partir de algumas constatações:

· A diversidade do solo e a topografia permitem a exploração de cerca de 60% de sua área;

· As estações chuvosas bem demarcadas e constantes, além de vastas planícies de solo roxo, fazem de Mato Grosso um território privilegiado para a produção de grãos, fibras, arroz, feijão, milho, sorgo, além da pecuária de grandes e pequenos animais;

· Mato Grosso destaca-se no cenário nacional como o maior produtor de soja e algodão e como o segundo maior rebanho de corte do país. O setor agropecuário responde por mais de 30% do PIB local e pela absorção de 35% da população economicamente ativa;

· Há potencialidade para a diversificação agrícola e produção de matéria-prima para fins industriais e energéticos e, ainda, para o cultivo e exploração de especiarias e essências amazônicas e do cerrado.

A importância do desempenho e competitividade do setor agropecuário do estado fica evidenciada pela crescente demanda por alimentos no Brasil e no mundo, pela necessidade de geração de superávit na balança comercial brasileira, pela demanda de matérias-primas do parque agroindustrial, pelo potencial para o desenvolvimento de uma agricultura moderna e pela imensa área agricultável, suficiente para abrigar programas e projetos agrícolas de cunho social, capazes de ampliar e incluir na base econômica milhares de brasileiros. 

Além deste vasto potencial agropecuário, Mato Grosso apresenta grande diversidade de minerais capazes de, com conhecimento adequado, dar sustentabilidade a um parque mínero-industrial significativo. Estudos e pesquisas já detectaram ocorrência de minerais estratégicos como cobre, zinco, chumbo, e pedras ornamentais.

O Estado também reúne fatores diferenciados e peculiares para o mercado turístico. O Parque Nacional da Chapada dos Guimarães e o complexo formado pelo Pantanal Mato-grossense, aliados à riqueza e exuberância da flora e fauna terrestre e aquática, tornam o seu ecossistema num local propício para o desenvolvimento de estudos e pesquisa científicos e também compõem a moldura de um cenário que projeta Mato Grosso internacionalmente. 

II.1.3. Os desafios para o desenvolvimento de Mato Grosso

Os problemas fundamentais a serem enfrentados para promover um desenvolvimento sustentável com eqüidade social em Mato Grosso podem ser resumidos em 6 grandes eixos:

1. Infra-estrutura de transportes

2. Questão ambiental 

3. Infra-estrutura de saneamento 

4. Desigualdades sociais e regionais

5. Educação e formação profissional 

6. Complexo agro-industrial 

II.1.3.1. Infra-estrutura de transportes

Toda a potencialidade econômica de Mato Grosso está hoje prejudicada pela quase inexistência de uma adequada infra-estrutura de transporte, capaz de integrar o Estado em suas diversas regiões e o conjunto dessas regiões com o país e o mundo. 

O sistema de transportes terrestres projetado para o Estado compreende sete Corredores Multimodais de Transportes:

· Corredor Norte - Rodo-hidroviário - composto pela BR 163 (Cuiabá-Santarém) e pela Hidrovia Teles Pires-Juruena-Tapajós;

· Corredor Centro-Norte - Hidro-rodo-ferroviário - composto a partir de Nova Xavantina, pela Hidrovia Mortes-Araguaia-Tocantins, passando por Xambioá - BR 010/153/226 até Imperatriz (MA) - Ferrovias Norte-Sul e Carajás, para atingir o Terminal de Ponte da Madeira em São Luiz do Maranhão;

· Corredor Leste - Rodo-ferroviário - composto pela BR-070 (Cuiabá-Goiânia-Belo Horizonte -Vitória) ou BR-364 (Cuiabá-Rondonópolis-Itumbiara- Belo Horizonte- Vitória);

· Corredor Sudeste - Rodo-ferroviário (FERRONORTE) - composto pelo trecho Cuiabá-Rondonópolis-Alto Taquari-Chapadão do Sul-Aparecida do Taboado-Santos (FEPASA);

· Corredor Sul/Sudoeste - Rodo-hidroviário (Hidrovia Paraguai-Paraná) - Cuiabá (BR-174/070) - Cáceres-Corumbá-Assunção-Barranqueras-Nova Palmira-Campana-Buenos Aires;

· Corredor Oeste – Rodoviário - (Ligação com o Pacífico) – Cuiabá (BR 174/070)-Cáceres-San Mathias-Santa Cruz-Portos do Chile e Peru;

· Corredor Noroeste - Rodo-hidroviário – Cuiabá-Sapezal (BR-174)-Hidrovia Madeira-Amazonas-Solimões-Porto Velho-Itacoatiara-Iquitos ou Macapá.

Destes corredores, apenas o Corredor Sul está em operação, devendo ser seguido pelos Corredores Nordeste e Sudeste, dado o estágio das obras da FERRONORTE, uma vez que os demais envolvem iniciativas e recursos federais (Hidrovias, Rodovias e Ferrovias) para sua concretização, diante da participação menor do Estado.

Para o Estado, a consolidação desses modais (ferroviário e hidroviário) constitui prioridade diante dos custos diferenciais expressos no custo do transporte e, conseqüentemente, na competitividade dos produtos exportados. Dados do Governo do Estado de Goiás, de 2001, estimam os custos de US$ 0,008/t/km, US$ 0,022/t/km e US$ 0,038/t/km do frete hidroviário, ferroviário e rodoviário, respectivamente. 

A) Subsistema Ferroviário

O projeto de ferrovia, com 5.228 km, abrange na primeira etapa os trechos: Cuiabá-Alto Araguaia-Aparecida do Taboado (MS), com 957 km e Alto Araguaia-Uberlândia, com 771 km. Na segunda etapa, estão previstos os trechos: Cuiabá-Porto Velho (RO) com 1.500 km e Cuiabá-Santarém (PA) com 2.000 km.

Esta ferrovia pretende interligar Cuiabá-MT com as malhas ferroviárias do Triângulo Mineiro e de São Paulo, alcançar Porto Velho (RO), onde se conecta com a hidrovia do rio Madeira e Santarém (PA), onde se integra à navegação pelo rio Amazonas.

Em Aparecida do Taboado interligar-se-á com a hidrovia Tietê-Paraná, constituindo alternativa de escoamento para os principais mercados do sul e para exportação através dos portos de Santos e Sepetiba.

B) Subsistema Hidroviário

· O transporte hidroviário do Estado restringe-se aos rios Paraguai e Araguaia.

· O rio Paraguai é alternativa dentro de rota multimodal tanto para a exportação de produtos agrícolas como para o abastecimento interno. Configura-se, ainda, pelas boas condições de navegabilidade, como importante fator de integração brasileiro com a Argentina, Uruguai e Paraguai.

· O rio Araguaia apresenta, em longo prazo, grande potencial para o transporte de cargas, ligando o planalto central aos portos do Maranhão e do Rio Pará (PA).

Para este Corredor Multimodal estão previstos:

· Dragagem, derrocamento e sinalização da hidrovia, com aproximadamente 1.230 km entre Aruanã (GO) e Xambioá (TO), 559 km no rio das Mortes, entre Nova Xavantina (MT) e sua foz no Rio Araguaia (MT), 520 km do rio Tocantins entre Miracema do Tocantins (TO) e Estreito (MA);

· Pavimentação da BR-153, entre São Gonçalo e Marabá, no Pará, com 155 km;

· Complementação do trecho da ferrovia Norte-Sul, ligando Imperatriz e Estreito (MA), com 120 km de extensão (já concluído).

Estas obras aguardam licenças ambientais e procedimentos licitatórios para contratação de obras e serviços, tendo sido feitos sinalização e balizamento em caráter preliminar.

Esta alternativa é considerada extremamente viável, economicamente, para transporte de grãos do cerrado por reduzir em 5.000 km a distância entre o Brasil e a Europa (Porto de Roterdan) e Brasil-Japão (via Canal do Panamá). Com esta operação, segundo o GEIPOT, o custo de transporte poderia atingir até US$ 34,00/t enquanto no modal rodoviário, para acessar o Porto de Santos, esse custo varia de US$48,00/t a US$60,00/t.

C) Subsistema Rodoviário

No que se refere ao subsistema rodoviário, o Estado conta com 84.200 km de rodovias, dos quais:

· 4.000 km são federais,

· 20.000 km são estaduais; e

· 60.000 km são municipais. 

Desse total, 4.500 km são pavimentados, dos quais 2.711 km (68,6%) são de jurisdição federal, restando aproximadamente 1.789 km de rodovias estaduais pavimentadas no Estado.

De todo o exposto, constata-se o seguinte percentual de vias sem pavimentação no Estado:

· 21% da malha viária federal;

· 89,3% da malha estadual; e

· 100% da malha municipal, demonstrando a necessidade de especial atenção governamental para esta questão, quando se trata de redução de desigualdades e integração regional.

II.1.3.2. A questão ambiental 

O estado de Mato Grosso é muito importante no que tange ao equilíbrio dos ecossistemas, pois nele se encontram os três principais biomas do Brasil: a Amazônia, o Cerrado e o Pantanal. Destes biomas, grande parte de seu espaço territorial está localizada dentro da região de domínio dos ecossistemas da Região Amazônica (469.910 km²), correspondente a aproximadamente 52,1% do território do Estado. O Cerrado ocupa cerca de 40,86% da superfície e aproximadamente 7,04% da área com Pantanal. 

A forma como tem sido conduzido o avanço da fronteira agrícola no Estado traz consigo um perigoso processo de degradação social e ambiental. São particularmente graves os processos de desequilíbrio e contaminação instalados pelos desmatamentos desordenados.

· Nos últimos 5 anos, a área desmatada no Estado foi de 79,8 mil km2;

· São cerca de 1,7 milhões de árvores/ano derrubadas;

· O estado de Mato Grosso conta com uma área de, aproximadamente, 23.343 ha (vinte e três mil trezentos e quarenta e três hectares) de floresta plantada o que, em números relativos, representa uma porcentagem muito pequena em virtude do potencial para reflorestamento que o Estado apresenta, onde quase 50% deste plantio estão direcionados para a produção de lenha;

· O desperdício da indústria madeireira supera 40% da matéria prima utilizada;

· Exploração mineral desordenada e descontrolada (40 toneladas de mercúrio/ano);

· Erosão e perdas de áreas cultivadas pelo manejo inadequado;

· Mato Grosso lidera as queimadas no Brasil;

· Considerando a área desmatada no Estado nos últimos 5 (cinco) anos (aproximadamente 79.823 km²) e a quantidade de área reflorestada até 1998, existe um déficit de reposição florestal equivalente a 342 vezes. Ainda que o Estado apresente um ótimo índice de recomposição natural dos seus ecossistemas florestais, isto não será suficiente para repor a atual demanda por matéria-prima e produtos florestais existente no mercado;

· A produção atual de madeira no estado de Mato Grosso gira em torno de 4 milhões de metros cúbicos, sendo então consumidos aproximadamente 7 milhões de m³ de madeira em tora. Como toda essa madeira provém de áreas naturais, seriam necessários aproximadamente 360 mil hectares de floresta natural para suprir essa demanda;

· Estima-se que atualmente exista um déficit de aproximadamente 6.500.000 m³ (seis milhões e quinhentos mil metros cúbicos) de madeira em tora por ano. Para suprir esse déficit e evitar que a economia do setor florestal entre em colapso, será necessária a implantação de no mínimo 10.000 ha/ano de reflorestamento, que gerará 3.000.000 m³/ano (três milhões de metros cúbicos ao ano) - rotação final, e a implantação de 140.000 ha/ano (cento e quarenta mil hectares ao ano) de área em manejo florestal;

· A quantidade de área reflorestada anualmente no estado de Mato Grosso ainda é insipiente, aproximadamente 1.500 ha/ano, sendo que esse patamar tem que necessariamente chegar aos 20.000 ha/ano para assegurar a economia do setor.

Para se ter uma noção do que representa a economia do setor florestal para o Estado, citam-se abaixo alguns números levantados pela Câmara de Política e Desenvolvimento Econômico da SICM/MT (Secretaria de Indústria, Comércio e Mineração de Mato Grosso):

a. O setor de base florestal atualmente é responsável pela geração de 39 mil empregos diretos, que representam 26% do total de empregos do setor industrial do Estado;

b. Gera 8% do ICMS do Estado, o que em média representa 76 (setenta e seis) milhões de reais;

c. Possui cerca de 1.300 empresas que estão atuando no Estado, sendo que nos últimos dez anos outras 1.300 empresas fecharam suas portas;

d. Cerca de 351 mil pessoas dependem direta e indiretamente do setor de base florestal (16% da população do Estado);

e. O PIB da cadeia produtiva do setor de base florestal em 1998 foi de R$ 500 milhões de reais, correspondendo a 6,4% do PIB total do Estado;

f. É o segundo colocado no item de exportação do Estado, perdendo apenas para a soja.

Enfim, o padrão de desenvolvimento a que Mato Grosso foi submetido tem gerado graves distorções e problemas. O desperdício está presente e consome, a cada dia, recursos naturais e financeiros importantíssimos para a sociedade. 

II.1.3.3. Infra-estrutura de saneamento básico
No Estado, 97% dos domicílios não têm esgotamento por rede geral, sendo mais crítica a situação do Norte e Nordeste mato-grossense, onde 99% e 98% dos domicílios, respectivamente, não têm esgoto por rede geral. Das microrregiões do Estado destacam-se as de: Aripuanã, Alta Floresta, Arinos, Alto Teles Pires, Sinop, Paranatinga, Norte Araguaia e Rosário Oeste, com 100% dos domicílios sem esgotamento por rede geral. 

Segundo dados do IBGE (2000), dos 645.905 domicílios particulares permanentes do Estado:

· 137.071 não têm banheiro (cômodo com chuveiro ou banheira e aparelho sanitário),

· 53.443 não têm banheiro nem sanitário (local limitado por paredes cobertas ou não por um teto, que dispunha de aparelho sanitário ou buraco para dejeções);

· 234.672 não têm água por rede geral,

· 182.916 não têm coleta de lixo; e

·  544.756 não têm esgoto, por rede geral ou pluvial (IBGE-2000);

· No que se refere aos domicílios sem banheiro, estes representam 31% dos domicílios do Estado, ressaltando como situações mais expressivas as das microrregiões: Norte Araguaia (60%), Rosário Oeste e Alta Floresta, ambos com 49% de domicílios sem banheiro;

· No que tange ao esgotamento sanitário por rede geral, a situação é grave, uma vez que 97% dos domicílios não têm esse serviço, configurando-se como mais críticas as microrregiões de Aripuanã, Alta Floresta, Arinos, Alto Teles Pires, Sinop, Paranatinga, Norte Araguaia e Rosário Oeste, onde 100% dos domicílios de 49 municípios não contam com esse serviço.

Do exposto percebe-se que a situação sanitária no Estado é preocupante, pois predominam os distritos que adotam sistemas de fossas sépticas e sumidouros como solução alternativa para deposição dos dejetos, por não possuírem rede coletora de esgoto. Esta preocupação é ressaltada diante da expressiva utilização de poços rasos como solução para o abastecimento de água em distritos sem rede de distribuição.

É perceptível a falta de investimentos nesses serviços, o que gera um déficit crescente na prestação desses serviços diante da expressiva expansão urbana e do seu custo elevado. A contaminação dos mananciais superficiais, principalmente nas áreas urbanas, também consiste em uma preocupação, pois a maioria dos distritos do estado que efetuam a coleta do esgoto promove o lançamento in natura nos rios que, em regra, são fonte de abastecimento de água.

II.1.3.4. Ausência de um complexo agro-industrial consolidado

Apesar de toda a evolução da economia mato-grossense, sustentada no crescimento da sua produção agropecuária, Mato Grosso ainda continua defendendo o status quo de eminente produtor de matéria-prima, com boa parte desta destinada à exportação, como é o caso da soja. 

Mato Grosso ainda não conseguiu superar as suas limitações crônicas como, por exemplo: mais e melhores estradas; eletrificação rural; assistência técnica; pesquisas; difusão tecnológica e mercadológica; armazenamento da produção em nível de propriedade; defesa sanitária animal e vegetal; crédito oportuno e compatível; e, principalmente, a falta de um parque industrial para que se possa transformar toda a riqueza produzida no meio rural da própria região.

Os prejuízos econômicos e as distorções sociais provocadas pela falta de um complexo agro-industrial em Mato Grosso são imensuráveis. Basta analisar-se o caso da soja, pois, segundo informações publicadas em “Agronegócio: Instrumento de geração de emprego, renda e receita” (janeiro-2002), dos 7,2 milhões de toneladas de soja produzidos na safra 98/99, apenas 35,64% (2,5 milhões de toneladas) foram industrializados no Estado, gerando cerca de 5.000 empregos diretos, além de ter proporcionado teoricamente um crescimento na renda do produtor via melhores preços. 

Nesta situação, o Estado também teve uma receita adicional em torno de R$ 60 milhões com a cobrança de ICMS na comercialização do óleo de soja, vendido no mercado interno, e do farelo, para as indústrias de outros estados. 

Entretanto, segundo a mesma fonte, se, ao invés de 2,5 milhões, fossem esmagados 5,8 milhões de toneladas (80% da produção daquela safra), seriam gerados 11.600 empregos diretos e 58.000 indiretos, o que movimentaria uma massa salarial de mais de R$ 200 milhões de reais no ano.

Na receita do Estado haveria uma incorporação de valores através da cobrança do ICMS na ordem de R$ 220 milhões de reais, caso os produtos industrializados em Mato Grosso fossem comercializados – o óleo de soja no mercado interno, e o farelo para outros estados.

Decorrente desta situação, a condução de um processo de desenvolvimento de Mato Grosso e da própria agropecuária deve ser, em seu sentido mais amplo, onde a modernidade substitui a visão tradicional predominante e prejudicial para todos. 
II.1.3.5. Desigualdades sociais e regionais 

Mato Grosso, à semelhança do país, possui um quadro assimétrico de desenvolvimento sócio-econômico-regional. O mapa territorial das desigualdades permite identificar 3 grandes regiões em MT:

1. Regiões com o setor produtivo mais estruturado (produtores de soia, algodão, sorgo, etc.), gerando riquezas e novas oportunidades de negócios, emprego e renda; com IDH de países europeus (Sorriso, Lucas do Rio Verde, Campos de Júlio, Rondonópolis, etc.);

2. Regiões onde as atividades produtivas são baseadas na pecuária tradicional e exploração de recursos naturais como mineração e extração vegetal, em processo de adequação às normas ambientais vigentes, representando espaços marcados por degradação ambiental e social expressivas, a exigir do Estado ações integradas de inclusão social, estímulo e fortalecimento dos setores produtivos visando à criação de novas oportunidades de trabalho; com IDH abaixo da média do Estado e do país (Pontes e Lacerda; Alta Floresta, Cáceres, Denise, etc.);

3.  Regiões desprovidas de infra-estrutura básica e serviços públicos, fatores que impedem o desenvolvimento de atividades produtivas, apresentando-se estagnadas; com IDH de países africanos (Livramento, Barão de Melgaço, Araguainha, Santa Teresinha, Confresa, Alto Paraguai, Peixoto de Azevedo), etc.;

· A concentração de renda é bastante alta, com índice de gini, segundo dados do IBGE, acima de 0,76;

· O PIB per capita é inferior à média nacional (R$ 6,7 mil contra R$ 7,6 mil do país)

A não adoção de medidas governamentais que revertam essa situação tem gerado graves problemas sociais, como a violência e criminalidade, resultantes da concentração de renda; das condições subnormais em que vivem muitas comunidades; da ausência de infra-estrutura básica; da falta de emprego; da presença do crime organizado e tráfico de drogas, dentre outros fatores.

II.1.3.6. Educação e formação profissional 

Um dos grandes desafios com que Mato Grosso se defronta para assegurar com êxito a sustentabilidade do seu processo de desenvolvimento com garantia de eqüidade social é a consolidação de uma política de educação profissional integrada com o modelo de desenvolvimento capaz de atender aos requisitos da modernização e reestruturação produtiva ora em curso. 

· O estado de Mato Grosso, em 2003, tinha uma população economicamente ativa (PEA) de cerca de 1,3 milhão de trabalhadores, dos quais 9,5% são analfabetos declarados, e cerca de 46% têm menos de 8 anos de escolaridade, quando o requerimento do setor produtivo é de um mínimo de oito anos completos de estudo. A situação de escolaridade da força de trabalho do Estado é pior que a média do país, onde 40% da PEA têm menos de oito anos de estudo;

· Dos cerca de 340 mil trabalhadores da zona rural, 16% são analfabetos e 68% têm menos de 8 anos de escolaridade. Aqui, os índices negativos de MT superam a média nacional (54% com menos de 8 anos de escolaridade);

· Segundo dados do SINE/MT, 56,5% das pessoas que procuram trabalho têm menos de oito anos de estudo ou são sem instrução, e cerca de 72,3% não tem o ensino médio completo. 

Portanto, a baixa escolaridade da população economicamente ativa do Estado constitui um sério obstáculo para a continuidade, com êxito, do seu processo de desenvolvimento e competitividade do setor produtivo regional. É preciso modificar com urgência esse quadro.

Atualmente, o alcance de maior competitividade de uma indústria não depende exclusivamente do uso de equipamentos e sistemas informatizados, mas também de uma mão-de-obra capaz de operar, entender e incorporar mudanças rápidas e profundas que afetam as formas de produzir. Além disso, o próprio consumidor necessita dominar um mínimo de competências intelectuais para poder sobreviver e participar adequadamente numa sociedade moderna. Portanto, a baixa escolaridade compromete o exercício da cidadania. 

Diante das políticas e prioridades macro indicadas, é urgente a definição de uma política de educação profissional para MT, que deve:

· Integrar-se à política de desenvolvimento do Estado;

· Definir com precisão seu foco, de modo a caracterizar-se como uma atividade estruturante para o desenvolvimento sustentável e sob a premissa de “empregabilidade”.

II.2. Educação Superior em Mato Grosso

A educação superior em Mato Grosso, assim como no Brasil, enfrenta sérios problemas, que se agravarão caso não se estabeleça uma política que promova sua renovação e desenvolvimento.

Em Mato Grosso, aproximadamente 23 mil jovens egressos do nível médio têm à sua disposição um número razoável de vagas nas instituições de ensino superior, conforme mostram as Tabelas 3 e 4. De fato, potencialmente há, para cada aluno concluinte, uma vaga e meia ofertada pelo conjunto de instituições de ensino superior do Estado. Entretanto, quando se considera que 84% dos concluintes são oriundos de instituições públicas, e que 80% das vagas do ensino superior são de instituições privadas, e apenas 20% são das instituições públicas, fica evidenciada a grande questão do acesso ao ensino superior público. De certa forma, podemos falar em déficit de aproximadamente 6 mil vagas nas instituições públicas de ensino superior para absorver os egressos do ensino médio público. 

Tabela 3
Concluintes do Ensino Médio em Mato Grosso – 2003

	 
	CONCLUINTES 
	% 

	TOTAL GERAL
	23.027
	100

	TIPO DE INSTITUIÇÃO
	
	 

	Pública
	19.365
	84

	Privada
	3.662
	16

	GÊNERO
	
	 

	Masculino
	9.630
	42

	Feminino 
	12.945
	56


Fonte: SEE/MT/SEPLAN/Anuário Estatístico. 2004

De fato, há uma assimetria entre a oferta de vagas das instituições de ensino superior e a demanda dos concluintes do ensino médio, ou seja, o ensino médio público forma 84% dos jovens carentes aptos a ingressarem em instituições de ensino superior pública, posto que estes não têm como financiar o curso em instituição privada. Por sua vez, a matriz de oferta de vagas do ensino superior é contrária àquela registrada para a saída do ensino médio (80% das vagas são das instituições privadas e 20% das públicas).

Esta situação tem resultado nos baixos índices de acesso à educação superior no país e em Mato Grosso, particularmente. Assim, a porcentagem de matriculados na educação superior mato-grossense, em relação à população de 18 a 24 anos, é de 17%, comparando-se desfavoravelmente com os índices de outros países e regiões brasileiras desenvolvidas. Mato Grosso, assim como o Brasil, continua em situação desfavorável frente ao Chile (20,6%), à Venezuela (26%) e à Bolívia (21%). 

Tabela 4
Vagas oferecidas na Educação Superior em Mato Grosso – 2003

	
	1995
	2000
	2003
	2003/1995 (%)

	TOTAL
	8.492
	21.631
	35.514
	318

	FEDERAL
	2.242
	5.625
	4.374
	95

	ESTADUAL
	760
	2.130
	2.270
	199

	MUNICIPAL
	-
	50
	190
	280

	PARTICULAR
	5.490
	13.826
	28.680
	422


Fonte: SEPLAN/ Anuário Estatístico. 2004

Nota: Variação da universidade municipal refere-se ao período 2003/2000.

A matrícula nas instituições de ensino superior vem apresentando um vertiginoso crescimento nos últimos anos, conforme mostra a Tabela 5. Entre 1995 e 2003, o número total de matriculados praticamente triplicou: saltou de 19,9 mil, em 1995, para 61,1 mil, em 2003.

Tabela 5
Evolução do número de matrículas na Educação Superior 
em Mato Grosso (1995-2003)

	
	1995
	2000
	2003
	2003/1995 (%)

	MATRÍCULAS - TOTAL
	19.947
	42.681
	61.151
	206,6

	FEDERAL
	9.675
	13.697
	15.185
	57,0

	ESTADUAL
	2.212
	5.684
	6.994
	216,2

	MUNICIPAL
	-
	184
	251
	36,4

	PARTICULAR
	8.060
	23.116
	38.721
	380,4


Fonte: MEC/INEP/Deaes
Entretanto, este crescimento de 206% no número de alunos matriculados foi motivado fundamentalmente pela forte expansão do ensino privado, que cresceu 380% no período, passando a responder por 63% do total de alunos matriculados. Note-se que, em menos de uma década, o setor privado ampliou em cerca de 30 mil o número de matrículas, enquanto as instituições públicas apresentaram crescimento de 10 mil alunos matriculados. 

A consolidação das atividades das universidades – ensino, pesquisa e extensão – que constituem o suporte necessário para o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural do país, não será possível sem o fortalecimento das instituições públicas. Registra-se, também, uma distribuição de vagas muito desigual por região. Mais de 90% das vagas ofertadas pelas instituições privadas estão localizadas na capital e em regiões próximas. 

O setor público, por outro lado, está bem mais distribuído, pois mais de 50% de suas matrículas estão em distintas regiões do Estado, inclusive naquelas menos desenvolvidas, como é o caso da região do Médio Araguaia, onde a UFMT tem um campus. Desta forma, pode-se afirmar que o setor público cumpre uma importante função de diminuição das desigualdades regionais – função que deve ser preservada. 

Tabela 6
Alunos Matriculados por Campus da UFMT (2004)

	CAMPUS
	MATRICULADOS 
	%

	CUIABÁ 
	7.365
	46,8

	RONDONÓPOLIS
	2.193
	13,9

	MÉDIO ARAGUAIA 
	734
	4,7

	TURMAS DE INTERIORIZAÇÃO 
	5.454
	34,6

	TOTAL
	15.746
	100,0


Fonte: UFMT/PROPLAN/Gerência de Informações. 

Outra função importante que as universidades públicas têm exercido é a formação de professores que atuam na rede de ensino fundamental e médio. Através de forte parceria com a Secretaria Estadual de Educação, a UFMT vem formando professores em municípios distantes a mais de 1.500 km da capital, conforme mostra a Tabela 7.

Tabela 7
Nível de formação dos docentes que lecionam no Ensino Médio
em Mato Grosso (2003)

	
	
	%

	NÍVEL DE FORMAÇÃO PROFESSOR
	Nº DE PROFESSORES
	MATO GROSSO
	BRASIL

	Fundamental Completo
	15
	0,20
	0,05

	Médio Completo
	853
	11,53
	9,77

	Superior Completo
	6.528
	88,26
	90,18

	TOTAL DE PROFESSORES
	7.396
	100,00
	100,00


Fonte: Secretaria de Estado de Educação/MT.

Para o período de 2005/2010, projeta-se um cenário de forte crescimento na demanda por educação superior no estado, como resultado de uma multiplicidade de fatores, dentre os quais citam-se: o expressivo crescimento demográfico de Mato Grosso, reduzida escolaridade da força de trabalho (apenas 5% apenas da população economicamente ativa possuem ensino superior completo), o aumento das exigências do mercado de trabalho, além das políticas de expansão e melhoria do ensino básico, em especial, do ensino médio.

O estudo da evolução das matrículas no ensino médio permite prognosticar um crescimento superior a 3% nos próximos 5 anos. Ademais, este crescimento também será impulsionado pela inclusão de alunos das camadas mais pobres da população. Portanto, haverá uma demanda crescente por ensino superior, acima de 30 mil concluintes/ano, oriunda de alunos de escolas públicas. 

II.3  A Universidade Federal de Mato Grosso

II.3.1. Breve histórico

Desde o início do século XX, a sociedade mato-grossense vem lutando pela implantação do ensino superior no Estado. Em 1934 foi fundado o primeiro núcleo – a Faculdade de Direito –, cujo funcionamento só se deu em 1956. Essa primeira fase estendeu-se por mais de dez anos até a formação do Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá. Passo a passo, a sociedade mato-grossense foi construindo as bases do ensino superior no Estado. 

Os anos setenta constituíram-se num marco do ensino universitário em Mato Grosso, com a fundação da Universidade Federal, através da Lei N° 5.647, de 10 de dezembro de 1970. A expansão da UFMT deu-se de forma gradativa. Os primeiros anos foram marcados pela implantação e construção da estrutura física do campus de Cuiabá e a criação de seus primeiros centros: o de Ciências Sociais, de Ciências Exatas e Tecnológicas, de Ciências Agrárias e de Ciências Biológicas. 

Nas décadas de oitenta e noventa, paralelamente à expansão do campus de Cuiabá, a Universidade Federal implanta o Hospital Universitário Júlio Muller e inicia o processo de interiorização do ensino superior. Criam-se os campi de Rondonópolis, do Médio Araguaia e de Sinop. A UFMT busca interiorizar as ações de ensino, pesquisa e extensão em todo o Estado, através de Turmas Especiais, Licenciaturas Parceladas e Ensino a Distância, atingindo mais de 80 municípios, alguns distantes mais de 800 km de Cuiabá.

A Universidade, como qualquer outra instituição, desempenha funções sociais relevantes e, como tal, compromete-se, através de uma inserção ativa na região, com a construção do devir da sociedade mato-grossense, ofertando cursos em diferentes áreas do saber.

Neste sentido, projeta-se como uma instituição que contribui com o desenvolvimento econômico-regional, preocupada com a preservação do ecossistema, com a cultura e com a formação profissional. 

A partir de meados da década de 90, a UFMT amplia substancialmente o número de seus cursos e, em parceria com o Governo do Estado de Mato Grosso e Prefeituras Municipais, dilata as suas ações, visando à formação de profissionais para atender a educação mato-grossense, com a criação de Turmas Especiais e Parceladas em diferentes municípios pólos do Estado. 

Ao longo de sua existência, a UFMT como única Universidade Federal é referência em ensino, pesquisa e extensão na região. 

Cabe à Universidade Federal de Mato Grosso, no contexto regional, contribuir com a construção do desenvolvimento sustentável, através de formas inovadoras de articulação das potencialidades humanas, centrada na cooperação e na sinergia, mesmo porque a grande revolução tecnológica aprofundou as desigualdades sociais, ampliando os paradoxos e as contradições.

É perceptível o compromisso da UFMT com o futuro da região por meio da utilização do seu quadro de pessoal profissional, para a formação de gestores e formuladores de políticas públicas em sucessivas administrações deste Estado.

Especificamente, através do Hospital Universitário Júlio Muller, a Universidade Federal de Mato Grosso vem atuando como referência do Sistema Único de Saúde no estado de Mato Grosso e estados circunvizinhos, com a finalidade precípua de desenvolver atividades de assistência, ensino, pesquisa e extensão.

A Universidade Federal de Mato Grosso nas últimas três décadas tem sido a expressão das lutas empreendidas pela sociedade, com mais de trinta mil profissionais formados nas mais diversas áreas de conhecimento e prepara-se, com o apoio e engajamento de toda a comunidade, para os desafios deste novo milênio, buscando cada vez mais se consolidar enquanto instituição estratégica para o desenvolvimento do estado de Mato Grosso e da região central da América do Sul.

II.3.2. Os números e indicadores de desempenho da UFMT

Diversos fatores vêm afetando profundamente a vida acadêmica e o processo de planejamento da UFMT, dentre os quais, merecem destaque o contínuo e sistemático processo de cortes no orçamento das universidades públicas federais, associado à pressão pela ampliação da oferta de vagas e cursos. Internamente, a UFMT enfrenta o crescimento desigual das unidades de ensino, o aumento da demanda pela ampliação de vagas e melhores condições de trabalho. 

A UFMT vem respondendo a esse ambiente adverso de restrição orçamentária e de contratação de pessoal, com uma atitude pró-ativa, demonstrando responsabilidade social e compromisso com o desenvolvimento regional, conforme revelam os indicadores de desempenho da instituição no período de 1995-2004. 

Neste período, a UFMT cresceu em 63% o número de alunos matriculados na graduação e ampliou em 114% a oferta de cursos de pós-graduação; promoveu inclusão social com o aumento de mais de 50% na oferta de cursos noturnos; expandiu em 3 vezes a oferta de vagas em cursos de pós-graduação; promoveu a qualidade de ensino ao possibilitar a qualificação do seu corpo de docentes e técnico-administrativos – cerca de 77% do corpo docente da UFMT têm mestrado e doutorado, e 86% são docentes com dedicação exclusiva, conforme mostram as Tabelas 8, 9 e 10.

Tabela 8
Indicadores de desempenho – UFMT (1995-2004)

	ATIVIDADES DE ENSINO
	1995
	2000
	2003
	2004
	04/95 (%)

	GRADUAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 

	Nº de Cursos (incluídas as Habilitações)
	45
	47
	56
	69
	53

	Nº de Cursos noturnos
	18
	15
	30
	39
	117

	Vagas oferecidas no ano (Vestibular)
	2.242
	5.639
	4.044
	3.403
	52

	Relação candidato/vaga
	5,21
	4,78
	8,31
	9,99
	92

	Alunos matriculados
	9.675
	13.687
	14.962
	15.746
	63

	PÓS-GRADUAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	

	Número de cursos
	28
	52
	47
	60
	114

	Especialização 
	21
	47
	38
	50
	138

	Mestrado
	4
	5
	9
	9
	125

	Doutorado
	0
	0
	0
	1
	-

	Alunos Matriculados 
	825
	2.025
	2.592
	3.449
	318

	Especialização 
	686
	1.688
	2.315
	2.999
	337

	Mestrado
	111
	337
	277
	444
	300

	Doutorado
	0
	0
	0
	0
	0


Fonte: UFMT/PROPLAN.
Tabela 9
Evolução do número de docentes efetivos segundo titulação - UFMT (1995-2004)

	
	1995
	2000
	2003
	2004
	04/95 (%)

	PESSOAL DOCENTE EFETIVO 
	 
	 
	 
	 
	 

	Docentes Com Doutorado
	92
	175
	259
	293
	218

	Docentes Com Mestrado
	395
	408
	441
	414
	5

	Especialistas
	480
	289
	207
	171
	-64

	Graduados
	272
	78
	48
	44
	-84

	TOTAL DE DOCENTES 
	1.239
	950
	955
	922
	-26


Fonte: UFMT/PROPLAN.

Tabela 10
Indicadores gerais de desempenho de pessoal docente - UFMT (1995-2004)

	INDICADORES GERAIS (%)
	1995
	2000
	2003
	2004

	Docentes com Pós-Graduação stricto sensu
	39
	61
	73
	77

	Docentes com Mestrado
	32
	43
	46
	45

	Docentes com Doutorado
	7
	18
	27
	32

	Docentes em Regime de Dedicação Exclusiva
	71
	70
	70
	86

	Alunos registrados na Pós-Graduação stricto sensu, por Docente com Doutorado
	1,51
	1,63
	1,07
	1,52

	Alunos registrados na Graduação e Pós-Graduação stricto sensu, por docente efetivo
	7,92
	11,25
	13,1
	17,6

	Alunos de Graduação e Pós-Graduação stricto sensu formados, por docente efetivo 
	0,74
	1,39
	1,83
	Nd


Fonte: UFMT/PROPLAN
Apesar da redução dos investimentos, escassez de recursos e redução do quadro de servidores, a UFMT continua ampliando suas matrículas, conforme mostram os dados da Tabela 11.

Tabela 11
Evolução do número de alunos e do orçamento da UFMT - (1995-2004)
	PERÍODO
	NÚMERO DE ALUNOS  NA GRADUAÇÃO
	 CRESCIMENTO EM RELAÇÃO A 1995 (%)
	ORÇAMENTO REAL   REALIZADO
	CRESCIMENTO EM RELAÇÃO A 1995 (%)

	1995
	9.675
	-
	253.649,956
	-

	2000
	13.928
	44
	253.759,477
	-

	2001
	13.851
	43
	250.604,734
	-1

	2002
	13.624
	41
	226.377,458
	-11

	2003
	14.962
	55
	200.366,336
	-21

	2004
	15.539
	61
	201.307,083
	-21

	2005
	16.138*
	67
	196.970,206
	-22


Fonte: UFMT/PROPLAN/CPPU/Gerência de Informações.
OBS: *Estimativa

III. PDI: Aspectos teóricos e metodológicos

As universidades federais brasileiras, como toda a administração pública nacional, passam por período de transformações resultado de avanços tecnológicos e significativas mudanças sociais, econômicas e políticas. O modelo burocrático que evoluiu a partir da década de 30 não atende a este novo momento da sociedade brasileira. A gestão baseada em princípios racional-burocráticos, que representou grande avanço no passado, limitou-se a padrões hierárquicos rígidos e concentrou-se no controle dos processos e não nos resultados.

Esse modelo, que ainda permeia a administração pública brasileira em todas as dimensões e níveis organizacionais, é gerador de extensas burocracias que se tornaram um fim em si mesmas, com estruturas administrativas centralizadas e padronizadas e serviços que não atendem aos desafios de uma sociedade baseada no conhecimento e na informação.

Essa situação começa a mudar em razão do novo modelo de administração pública, cujos princípios envolvem mudança na estratégia de gestão, agora voltada para resultados e focada no atendimento às demandas sociais. Desta forma, faz-se necessário examinar referências novas para o planejamento e gestão das instituições de ensino superior, de forma a atender questões como: qualidade, tecnologia, geração de conhecimento, eficiência interna, eficácia organizacional, entre outros. 

Acrescentem-se ao desafio exposto outras duas dificuldades que ainda continuam presentes no cenário das universidades brasileiras: recursos financeiros escassos e ausência de visão de longo prazo da organização, onde ela construa alternativas que possam fundamentar ações permanentes. 

Nesta perspectiva, e considerando a imperativa necessidade de reorganização do processo de gestão acadêmica e administrativo-financeira de forma a preparar a instituição para o pleno exercício da autonomia universitária, prevista constitucionalmente e há tempos almejada pela comunidade universitária, o sistema integrado de planejamento, orçamento e gestão tem como destaque a retomada do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), com ampla participação de servidores e alunos. 

A Universidade Federal de Mato Grosso entende o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) como a base do planejamento integrado de suas diferentes unidades acadêmicas e dos setores que lhes dão sustentação administrativa e/ou complementar, de modo que o cumprimento de suas funções fundamentais seja plenamente efetivado. 

O PDI, respeitando o princípio da liberdade acadêmica, visa criar as condições para que a UFMT caminhe no rumo da construção de uma universidade socialmente referenciada e reconhecida como instituição multicampi de qualidade acadêmica e vetor do desenvolvimento sustentável da região central da América do Sul, na confluência da Amazônia, do Cerrado e do Pantanal.
O sucesso do PDI supera a elaboração dos planos de cada unidade, requer o efetivo compromisso da comunidade em transformar sonhos em ações, que, concretizadas, conduzam a UFMT à posição de excelência em todos os níveis.

A seguir são apresentados alguns fundamentos teóricos e metodológicos do Plano de Desenvolvimento Institucional da UFMT.

III.1. Concepção de universidade

Para a construção da identidade e compromissos sociais da UFMT é fundamental contextualizar e compreender o papel da universidade e as grandes questões do mundo contemporâneo, de modo a possibilitar que a universidade contribua com respostas, críticas e proposições aos desafios socialmente presentes. 

A UFMT assume não só o conceito de que uma universidade se define pelas funções de produzir e transmitir o conhecimento, mas também que nem este é neutro, nem são neutras suas formas de produção e difusão. Propõe-se, assim, a desenvolver suas atividades sob a perspectiva da indissociabilidade da pesquisa-ensino-extensão, contribuindo para a formação de um cidadão imbuído de valores éticos, que, com sua competência técnica, atue no seu contexto social. Além disso, por ser uma universidade pública e gratuita, está aberta aos mais amplos setores sociais e suas ações, sempre pautadas pelos valores democráticos e acadêmicos e alicerçada na produção do conhecimento. 

A educação superior está sendo desafiada pelas novas oportunidades relacionadas às novas tecnologias, melhorando as formas pelas quais o conhecimento pode ser produzido, administrado, disseminado, acessado e avaliado.

O conhecimento, estratégico para este novo milênio, abre às Universidades oportunidades de expansão e fortalecimento, ao mesmo tempo em que questiona o seu papel, desempenho e compromissos sociais. Esses questionamentos decorrem de vários fatores externos à instituição, dentre os quais são citados o paradigma da pós-modernidade, o desgaste das utopias, o progressivo desenvolvimento e disseminação das novas tecnologias de comunicação e a descentralização da produção do conhecimento. 

O enfrentamento deste quadro requer um conjunto de ações que contemplem desde a revisão do modelo organizacional e jurídico das universidades públicas, da cultura organizacional até a forma de relacionamento com a sociedade.

Desta maneira, torna-se imperativa a renovação do ensino universitário com a reformulação do rígido sistema atual de controles burocráticos, a concretização da autonomia das universidades, a permanente avaliação dos currículos, a expansão da sua atuação com democratização do acesso e a ampliação da oferta de vagas, da abertura de concursos para docentes e técnicos administrativos e com a melhor utilização dos espaços físicos da universidade, dentre outros aspectos. 

São ainda fatores de suma importância: a garantia da oferta de atividades de pesquisa e extensão, além do ensino como forma de produzir e socializar o conhecimento para atender às necessidades da comunidade universitária e da sociedade em geral. A implantação de plano de carreira e a capacitação de servidores das instituições Públicas de Ensino Superior contribuem inegavelmente para a melhoria da qualidade de vida e do trabalho. 

Para superar estes desafios, o Brasil necessariamente terá que democratizar e ampliar substancialmente o investimento na universidade pública, sob pena de comprometer decisivamente as condições básicas para o crescimento científico-tecnológico do país e o acesso à educação superior de amplos contingentes de jovens que hoje se vêem privados de condições de acesso e de permanência no ensino superior.

Mesmo envolvida pela complexidade das sociedades atuais, premida pelas críticas, desaparelhada, carente de estímulos aos seus quadros, a Universidade Pública Federal resiste, criando estratégias que ampliam a oferta de vagas, que aprimoram suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, contribuindo para o desenvolvimento cientifico e tecnológico do país e para a formação de profissionais. 

Entre tantos desafios, há que se apreender e considerar não só o lugar que a UFMT ocupa e pode vir a ocupar na educação superior em Mato Grosso, mas também a sua efetiva contribuição para o desenvolvimento regional. 

Este desafio exige de toda a comunidade universitária uma visão ampliada do fazer e do viver acadêmico que impõe ousadia e solidariedade. Pode-se e tem-se condições de superar as limitações e consolidar uma universidade cidadã e democrática, contribuindo dessa forma com o desenvolvimento socialmente referenciado na região. 

III. 2. Concepção de planejamento

O planejamento não pode ser entendido como atividade burocrática, executável por comissões ou grupos de planejamento, mas é de responsabilidade de todos os níveis hierárquicos da instituição, pois tem por objetivo o alcance de resultados, através de um processo sistemático de antecipação de ações futuras. 

Além disso, é importante destacar algumas premissas relevantes que foram consideradas para a construção do PDI da UFMT:

· As organizações normalmente tendem, com o passar do tempo, a se estabilizar excessivamente, a se preocupar exclusivamente com sua sobrevivência e com a manutenção de seu status quo. O planejamento é importante no processo de induzir a organização a aceitar a mudança, as inovações e a se preocupar com seu crescimento e ajustamento ao ambiente;

· As decisões estratégicas transcendem os limites da organização, ao contrário de outras decisões administrativas;

· O planejamento não retira da tomada de decisões o risco e a incerteza, mas, aprimorando o conhecimento interno da instituição e também o conhecimento sobre os fatores externos não controláveis, constitui um instrumento valioso para que os dirigentes possam melhor distinguir as alternativas que se apresentam;

· A universidade está inserida no macrossistema nação, e sua missão (ou finalidade) irá depender dos objetivos nacionais, recursos disponíveis, políticas industriais, tecnológicas, culturais e educacionais do país e da região;

· O processo de planejamento e administração das mudanças deve ter por base o modelo participativo. Além disso, é um engano considerar o planejamento como um processo que tem seu ponto final na formulação de um plano formal e estruturado. O planejamento é muito mais que isso, pois envolve diversas fases interligadas e integradas de formulação, execução, acompanhamento, controle e avaliação dos resultados gerados. 

É crescente a diversidade de novas situações com que as Universidades se deparam, exigindo que se preocupem com o planejamento a curto, médio e longo prazos, de modo a absorver inovações e atender novas demandas. 

Portanto, o planejamento é uma ferramenta de trabalho utilizada para tomar decisões e organizar as ações de forma lógica e racional, de modo a garantir os melhores resultados e a concretização dos objetivos de uma sociedade, com os menores custos e no menor prazo possíveis.

Ademais, entende-se que o planejamento incorpora e combina uma dimensão técnica e política, constituindo uma síntese técnica-política. Técnico, porque ordenado e sistemático e porque deve utilizar instrumentos de organização, sistematização e hierarquização da realidade e das variáveis do processo e um esforço de produção e organização de informações sobre o objeto e os instrumentos de intervenção. Político porque toda decisão e definição de objetivos passa por interesses e negociações entre atores sociais.

Essa concepção de planejamento requer uma reformulação dos processos de definição de prioridades institucionais e requer também uma estrutura de participação e mobilização da sociedade para a tomada de decisão. Apenas assim o planejamento pode construir um projeto coletivo reconhecido pela comunidade universitária.

III.3 Metodologia de elaboração do PDI 

A universidade pública brasileira passa por um momento de efervescência discutindo seu papel, marcando posições, definindo caminhos. É um período crucial de debates que exige de todos os segmentos universitários, e da comunidade em geral, atenção e envolvimento. O envolvimento aqui referido é aquele compromissado, conseqüente, de quem quer garantir uma universidade pública forte, autônoma, com acesso amplo e democrático e, por conseqüência, de qualidade social, que argumenta e propõe. 


A sociedade, por meio de suas entidades e dos mecanismos de interferência, tem exercido e exercitado seu direito de decidir sobre novos rumos, operando mudanças em diferentes setores, entre eles o da educação, em particular o do ensino superior. Resultado dessa movimentação, estão ou estiveram em pauta, nos últimos anos, assuntos que dizem respeito direto à universidade, como a lei de inovação tecnológica, as propostas de inclusão social, a  reforma da educação superior e a definição dos planos estratégicos institucionais.


Na Universidade Federal de Mato Grosso, o período de março de 2004 a abril de 2005 foi o momento de discussão e definição coletiva do destino da instituição nos próximos cinco anos. A administração superior da UFMT elaborou um termo de referência, denominado Formulação Estratégica 2005-2010, com o objetivo de subsidiar e orientar o processo de construção do PDI nas unidades acadêmicas e administrativas da UFMT.  Esta Formulação Estratégica foi amplamente revisada, discutida e aperfeiçoada.

A comunidade universitária formulou propostas de uma universidade autônoma com garantia de financiamento público, qualidade e inclusão social, ampliação da pós-graduação e incremento da pesquisa. 

A metodologia proposta contemplou a participação social e a negociação política, utilizou um tratamento multidisciplinar com base numa abordagem sistêmica, e incorporou uma visão estratégica, formulada pela administração superior que apresentou as principais diretrizes orientadoras do futuro da UFMT. Este processo metodológico é conhecido na literatura como Planejamento Estratégico Participativo, proposto por Carlos Matus (1989; 1993).

III.3.1. Fases do Processo de Elaboração do PDI

As fases do processo de elaboração do PDI podem ser assim resumidas:
Fase 1: Conhecimento da realidade

a) Delimitação do objeto: relações da UFMT com seu contexto sócio-econômico, ambiental e político-institucional;

b) Diagnóstico: compreensão da realidade atual da UFMT e dos fatores internos que podem facilitar ou dificultar o seu desenvolvimento. Hierarquização de problemas e potencialidades;

c) Prognóstico: buscou-se antecipar possíveis desdobramentos futuros da realidade, especialmente do seu contexto externo. Tratou-se de compreender em que condições se situa a UFMT e para onde ela tende a evoluir, destacando os processos exógenos.

Fase 2: Tomada de decisões

Trata-se das efetivas escolhas sobre o futuro da UFMT e, principalmente, das ações necessárias para se promover o seu desenvolvimento. 

a) Formulação estratégica: compreende a Visão Estratégica, com os seguintes componentes centrais: missão, valores, visão de futuro, objetivos, metas e ações institucionais. Neste nível, a administração da Universidade (Reitor e Pró-reitores) reuniu-se para definir os rumos da organização e para definir diretrizes e estratégias, fixando macro-objetivos que são traduzidos num elenco de programas e projetos prioritários, aos quais se vincula um orçamento estratégico. 

b) Formulação tática/operacional: compreende o detalhamento dos objetivos, metas, ações e orçamento de cada unidade acadêmica e administrativa da Universidade, à luz das diretrizes institucionais definidas no Plano Estratégico, elaborado pelos servidores e discentes. 

Fase 3: Orçamento 

Para assegurar e viabilizar a implementação das políticas e ações propostas, devem ser definidos os instrumentos (meios financeiros, legais, organizacionais, institucionais) com que se pode e se deve contar para a efetiva execução do plano. Particularmente os instrumentos financeiros devem ser sistematizados em uma matriz de fontes e usos que distribua os recursos. 

Fase 4: Formulação do modelo de gestão 

O modelo de gestão é o sistema institucional e a arquitetura organizacional adequados e necessários para se implementar a estratégia e o plano de desenvolvimento institucional. Trata-se de definir como a UFMT vai se organizar para implementar as ações, para a gestão dos instrumentos e programas e para a avaliação dos seus resultados.

Fase 5: Construção da adesão e sustentabilidade política 


A primeira versão do documento expressa a síntese das decisões da comunidade universitária fundamentadas no processo técnico e social de reflexão e negociação política. Entretanto, para que esse documento tenha uma base sólida de sustentação na sociedade e nos parceiros, é necessário que passe por vários ciclos de discussão estruturada com a sociedade, para construir a aderência política dos atores. 

Para tanto, foram adotados os seguintes procedimentos:

a) Distribuição de documento preliminar (versão sintética) para as instâncias setoriais e os canais adequados de discussão e participação, incluindo a instância política mais ampla;

b) Discussão na instância política mais agregada (Conselhos de Desenvolvimento Estadual, Federação da Indústria, Comércio, etc.);

c) Reuniões com parceiros potenciais para a construção de uma agenda de compromisso em torno das prioridades do plano (governo federal, estadual, municipal, organismos internacionais, etc.);

d) Revisão e produção da versão final do plano, incorporando as críticas, contribuições e convergências da sociedade. 

Figura 2

Processo de Planejamento Institucional - Modelo de Gestão Participativo –
PDI UFMT - 2005-2010
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Figura 3

MÉTODO DO PLANEJAMENTO INTEGRADO
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Resultados

·  Foram realizadas mais de 80 reuniões (institutos, faculdades, departamentos e unidades administrativas), previamente agendadas com todas as unidades acadêmicas e administrativas da UFMT. 

· Foram realizadas, em média, em cada unidade da UFMT três reuniões:

1. A primeira, com a Congregação da Faculdade/Instituto (que reúne representantes dos servidores e alunos de todos os cursos/departamentos que a compõem), tendo como pauta a apresentação conceitual e metodológica do PDI, da visão estratégica e dos instrumentos de levantamento de informações);

2. A segunda no âmbito dos cursos/departamentos objetivou definir suas propostas;

3. A terceira para sistematização da proposta. 

No desenvolvimento dos trabalhos sugeriu-se a técnica de brainwriting,
 visando facilitar a obtenção do consenso geral sobre os temas abordados. A UFMT adotou uma metodologia participativa e dialogada, contemplando espaços de discussões em todos os níveis de sua administração, a saber:

· Além dos fóruns presenciais, houve também a disponibilização de um link no site www.ufmt.br para participação virtual de toda a comunidade universitária;

· Coube à Pró-Reitoria de Planejamento (PROPLAN) a sistematização dos dados e a formulação do Plano Plurianual Institucional (2005-2010) com base no PDI;

· Detalhamento e formulação do Plano Plurianual Institucional (2005-2010).

Portanto, a construção do PDI da UFMT expressa um modelo democrático e participativo de tomada de decisões e de organização na administração pública, estabelecendo permanente diálogo com as unidades integrantes da estrutura universitária.


Torna-se imprescindível a avaliação permanente e continuada do Planejamento Institucional, uma vez que tal recurso permitirá a flexibilidade e a reelaboração necessária de decisões, visando a adequação das ações com o orçamento institucional.

    
Nesse processo, a perspectiva é transformar o planejamento em administração estratégica com o olhar permanente nos fatores internos e externos para tomada de decisões que alcancem melhores resultados.  

IV. PDI: Proposta Básica

IV.1. Princípios 

O Plano de Desenvolvimento Institucional da UFMT para o período de 2005-2010, assim como o processo decisório e as ações político-administrativas da UFMT, deverão se pautar de acordo com os seguintes princípios:

1. Autonomia institucional com compromisso social;

2. Ética;

3. Pluralidade;

4. Ensino público e gratuito;

5. Qualidade acadêmica;

6. Gestão democrática e transparente;

7. Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

8. Articulação com a sociedade;

9. Ousadia
IV.2. Missão
PRODUZIR E SOCIALIZAR CONHECIMENTOS, CONTRIBUINDO COM A FORMAÇÃO DE CIDADÃOS E PROFISSIONAIS ALTAMENTE QUALIFICADOS, ATUANDO COMO VETOR PARA O DESENVOLVIMENTO REGIONAL SOCIALMENTE REFERENCIADO.

IV.3. Visão de futuro

TORNAR-SE REFERÊNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL 
COMO INSTITUIÇÃO MULTICAMPI DE QUALIDADE ACADÊMICA, CONSOLIDANDO-SE COMO MARCO DE REFERÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO CENTRAL DA AMÉRICA DO SUL, NA CONFLUÊNCIA DA AMAZÔNIA, DO CERRADO E DO PANTANAL.

IV.4. Objetivos, metas e estratégias institucionais (2005-2010)

1) Ampliar a oferta e melhorar a qualidade do ensino de graduação e de pós-graduação; 

2) Fortalecer o processo de inclusão social; 

3) Ampliar a articulação com a sociedade e contribuir para o desenvolvimento regional; 

4) Fortalecer e ampliar a produção científica; 

5) Promover a melhoria da ambiência universitária;

6) Ampliar, fortalecer e consolidar a universidade multicampi;

7) Modernizar a gestão. 

As prioridades expressas pelos Objetivos Institucionais visam referenciar a construção de diretrizes, metas e estratégias para cada um dos objetivos sobre os quais incidirão a concentração dos esforços institucionais. 

As estratégias, que devem ser continuamente reavaliadas, compreendem as linhas de ação mais relevantes a serem desenvolvidas no período considerado, bem como suas metas correspondentes, as quais estão diretamente ligadas ao grau de participação e comprometimento de todos os segmentos da Universidade. 

Os objetivos, as diretrizes e metas institucionais do PDI da UFMT 2005-2010 encontram-se resumidos no Quadro 1 – Prioridades Estratégicas, o qual reflete as demandas expressas pelas unidades acadêmicas e administrativas.

QUADRO 1 - Prioridades Estratégicas (2005-2010)
	OBJETIVO INSTITUCIONAL 01: AMPLIAR A OFERTA E MELHORAR A QUALIDADE DE ENSINO DE GRADUAÇÃO E DE PÓS-GRADUAÇÃO

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Ampliar a oferta de ensino de graduação e de pós-graduação
	Duplicar o número de vagas no ensino de graduação e de pós-graduação. 
	Ampliação da oferta dos programas para formação do professor em exercício.

Ampliação dos programas de educação a distancia. 

Fortalecimento do programa de interiorização da graduação

Ampliação de vagas nos cursos regulares de graduação

Criação de cursos noturnos na sede e nos campi

Criação de novos cursos de graduação

Envio de 6 propostas de doutorado

Expansão e consolidação dos programas de mestrado, com a implementação do doutorado.

Envio de 12 propostas de mestrado.

Incentivo os grupos de pesquisa a elaborar novas propostas de mestrado.

Ampliação em 30 por cento a oferta dos cursos de especialização

	Melhorar a qualidade do ensino de graduação e de pós-graduação


	Repor em 300 vagas o quadro de docentes
	Revisão de normas para lotação de vagas docentes, privilegiando departamentos com propostas de ampliação de vagas, oferta de cursos noturnos, de criação de novos cursos e de readequação às diretrizes curriculares nacionais.

	
	Ampliar em 100% os programas de apoio às atividades acadêmicas dos alunos de graduação e de pós-graduação
	Ampliação e consolidação dos programas institucionais de Monitoria, Programa de Educação Tutorial, Extensão e Mobilidade Acadêmica.

Consolidação da parceria entre UFMT e FAPEMAT para apoiar Programa de Bolsas aos discentes da pós-graduação. 

	
	Atualizar em 100% os Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos de Graduação 
	Reformulação dos Projetos Políticos Pedagógicos dos Cursos de graduação da UFMT

	
	Rever anualmente o Projeto Pedagógico Institucional 
	Instalação de Fóruns e instâncias permanentes de avaliação das atividades acadêmicas. 

	
	Rever continuamente o sistema de oferta dos cursos de graduação
	Implementação da flexibilização curricular

	
	Consolidar as normas relativas as atividades acadêmicas
	Atualização das normas acadêmicas 

	
	Renovar e ampliar em 100 % o acervo bibliográfico. 
	Atualização dos acervos bibliográficos dos cursos de graduação e de pós-graduação.

	
	Ampliar e modernizar em 50 % os laboratórios de ensino de graduação e de pós-graduação
	Aquisição de equipamentos e programas de informática para atendimento aos cursos de graduação e de pós-graduação

	
	Apoiar a participação em pelo menos 1 evento por ano para cada Programa de pós-graduação 
	Apoio a participação em eventos nacionais para divulgação das pesquisas.



	
	Apoiar a participação dos cursos de graduação  em eventos para discussão da melhoria do ensino.
	Apoio a participação dos cursos de   eventos para discussão da melhoria da graduação.



	
	Estimular permanentemente a articulação com a pesquisa e extensão
	Registro das atividades de pesquisa e extensão no atestado de matricula e histórico escolar.

	
	Promover a articulação do ensino de graduação com a pós-graduação stricto sensu.
	Promoção de atividades conjuntas entre docentes e discentes da graduação e da pós-graduação.



	Qualificar continuamente o quadro de servidores docentes e técnicos administrativos.


	Consolidar as políticas de capacitação.


	Incentivo a capacitação dos docentes e técnicos administrativos através de um Plano de Qualificação Institucional visando a criação de novos cursos de Pós-graduaçao stricto sensu;

Ampliação do Programa de Bolsa Institucional/UFMT

Consolidação da  parceria entre a UFMT e a FAPEMAT para um Programa de Bolsas aos docentes em capacitação;

Ampliação do Programa de Bolsas PICDT/PQI/CAPES

Programas de melhoria da graduação em parceria com o Forgrad, associações cientificas e outras instituições de ensino superior

	Apoiar a implantação de mestrados e doutorados interinstitucionais
	Implantar 3 mestrados e 3 doutorados interinstitucionais
	Incentivo aos grupos de pesquisa a elaborar propostas de mestrado e doutorado interinstitucionais


	OBJETIVO INSTITUCIONAL 02: FORTALECER O PROCESSO DE INCLUSÃO SOCIAL

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Garantir a participação de estudantes em ações acadêmicas e sócio-culturais.
	Ampliar em 100% o número de bolsas de extensão
	Gestão junto à administração Superior e MEC

	Favorecer a participação de estudantes em eventos de natureza científica, sócio-cultural e política.
	Ampliar o valor destinado à bolsa evento em 50%
	Gestão junto à administração Superior e MEC

	Dar condições de permanência na Universidade aos estudantes de baixa renda oriundos de outros estados e municípios do interior do Estado de Mato Grosso
	Ampliar em 100 por cento o número de bolsas de permanência.
	Gestão junto à administração Superior e MEC



	
	Ampliar em 100% o número de vagas na CEU em Cuiabá
	Construção da sede própria da moradia estudantil e aq1uisição do mobiliário.

	Adotar políticas afirmativas de inclusão social
	Rever as modalidades de acesso ao ensino de graduação na UFMT 
	Revisão do processo seletivo ao ensino de graduação na UFMT

	
	
	Implantação do sistema de avaliação seriada no ensino médio como alternativa de acesso ao ensino superior. 

	
	Atualizar as normas de transferência externa até 2006, de modo a zerar vagas ociosas na graduação 
	Reformulação das normas de ingresso ao ensino de graduação 

	
	Ampliar anualmente os programas de articulação das licenciaturas com a escola pública, visando a melhoria da qualidade do ensino básico.
	Ampliação e Consolidação dos Programas de articulação das licenciaturas com ensino básico 

	
	Implementar políticas de atendimento aos portadores de necessidades especiais até 2010 
	Adequação do espaço físico

Aquisição de materiais pedagógicos e equipamentos para os portadores de necessidades especiais

Capacitação de docentes e técnico administrativos para acompanhamento acadêmico dos portadores de necessidades especiais

Fórum Permanente de Inclusão Social 

	Ampliar as ações de divulgação dos cursos de graduação e de pós-graduação
	Aumentar os canais de informação dirigida aos potenciais candidatos a entrar na UFMT;

Criar e manter canais de informação com os estudantes com vistas a difundir informações sobre permanência na universidade


	Realização da mostra anual de cursos 

Edição da Revista do Vestibular, em parceria com a CEV, e lança-la junto com a Mostra de Cursos;

Criação da  seção Nossos Cursos no jornal e no Portal da UFMT;

Difusão de notícias, por meio dos veículos de comunicação da UFMT e da imprensa, de modo que seja facilitada a informação sobre  oportunidades de ingresso na UFMT;

Programas de rádio e TV sobre os cursos de graduação da UFMT com vistas a orientar na escolha da profissão;

Edição do Guia do Estudante da UFMT e disponibilização  no Portal da UFMT.

Programa, na TVU, que incentive a inclusão

Realização de eventos de divulgação dos programas de apoio as atividades acadêmicas dos estudantes de graduação e de pós-graduação.

	
	Atualizar anualmente o Catálogo eletrônico dos cursos de graduação e criar em 2005 e manter anualmente atualizado o Catálogo Eletrônico dos PPG’s.
	Criação e atualização dos catálogos eletrônicos dos cursos de graduação e de pós-graduação.


	OBJETIVO INSTITUCIONAL 03: AMPLIAR A ARTICULAÇÃO COM A SOCIEDADE E CONTRIBUIR COM O DESENVOLVIMENTO REGIONAL

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Ampliar projetos de pesquisa em parceria


	Ampliar em 100% o número de projetos de pesquisa em parceria com organizações da sociedade civil, órgãos públicos e privados regionais, nacionais e internacionais, direcionados principalmente às questões sócio-ambientais
	Apoio aos grupos de pesquisa em convênios com órgãos privados; 

Divulgação de Editais aos líderes de grupos de pesquisa; Consolidar parceria com a FAPEMAT para apoiar os grupos de pesquisa. 



	Ampliar e consolidar as relações com a sociedade e com os estudantes
	Ampliar em 50% as parcerias com a sociedade

Ampliar em 80% as relações com os estudantes 
	Estabelecimento de redes de relações intra e extra universidade de forma sistemática e consistente

	
	Ampliar a rede de relacionamento com organizações da sociedade civil
	Ampliar em 30 por cento os campos de estagio curricular não obrigatório

	Consolidar a política de comunicação da UFMT 


	Contribuir com a elaboração de uma política de Comunicação Social que tenha como princípio a sensibilização da sociedade e da comunidade para a o papel da universidade e da importância da informação/comunicação nas dimensões do ensino, pesquisa, extensão e gestão; 

Prever ações coordenadas de marketing institucional, de forma a promover a valorização da UFMT como Universidade pública, gratuita e de qualidade;

Divulgar essa política junto à comunidade interna para viabilizar sua implementação
	Realização de seminários de discussão e elaboração da política de comunicação;

Realização de  seminários de sensibilização da comunidade interna para a importância da informação, no devido tempo, e para o papel da comunicação;

Elaboração e publicação de manual de apresentação da área de comunicação da UFMT mostrando o que é cada uma de suas áreas e como aproveitar melhor o potencial disponível;

Edição do Jornal da UFMT, formato tablóide, com 12 páginas, papel jornal, periodicidade mensal, tiragem, 10 mil exemplares;




	OBJETIVO INSTITUCIONAL 04: FORTALECER E AMPLIAR A PRODUÇÃO CIENTÍFICA

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Aumentar a produção cientifica da UFMT


	Dobrar o número de projetos de pesquisa registrados 


	Contratação de um técnico NS em captação de recursos e em Gestão de C&T;

	
	
	Treinamento de um técnico NS em captação de recursos e em Gestão de C&T

	
	
	Promover cursos e seminários de captação de recursos e elaboração de projetos;

	
	
	Contratação de um técnico NS em contabilidade

	Aumentar o número de grupos de pesquisa na UFMT
	Aumentar em 50% o número de grupos de pesquisa registrados no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq
	Contratação de especialista NS em informática para a melhoria do sistema de informação e gestão da PROPeq;

	
	
	Aquisição de equipamentos de informática;

	Consolidar a política de divulgação da pesquisa 
	Incrementar em 50% a divulgação dos resultados de pesquisa 
	Publicação anual do catálogo de pesquisa da UFMT;

	
	
	Publicação dos anais do encontro anual de Iniciação Científica - PIBIC/VIC;

	
	
	Criação de um fundo para apoio a publicações científicas

	
	
	Apoio a participação de docentes em eventos cientificos 

	Garantir a propriedade da produção intelectual dos pesquisadores da UFMT
	Instalar Núcleo de Inovação Tecnológica e Propriedade Intelectual
	Contratação de um técnico NS especializado em propriedade intelectual

	
	
	Contratação de uma secretária NS


	OBJETIVO INSTITUCIONAL 05: PROMOVER A MELHORIA DA AMBIÊNCIA UNIVERSITÁRIA

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Ampliar a realização de eventos culturais científicos
	Ampliar em 40% a realização de eventos científicos na UFMT
	Realização anual dos encontros do PIBIC e VIC 

Realização anual da mostra de pesquisa da UFMT

	
	Realizar um evento científico a cada ano, por programa de pós-graduação stricto sensu
	Apoiar a captação de recursos para a realização dos eventos

	Promover eventos culturais e educativos em parceria com os cursos de graduação 
	Ampliar em 40% a realização de eventos culturais
	Realização de eventos culturais e educativos como atividade complementar de graduação.

	Ampliar e consolidar programas de qualidade de vida.
	Estimular a participação dos cursos de graduação nos programas de melhoria da qualidade de vida
	Realização de atividades permanentes pelos cursos de graduação  visando a melhoria da qualidade de vida

	Aprimorar o atendimento ao público 
	Capacitar a equipe técnico administrativa
	Cursos de capacitação de servidores técnico administrativos relativos a gestão, gerenciamento, relacionamento interpessoal


	OBJETIVO INSTITUCIONAL 06: AMPLIAR, FORTALECER E CONSOLIDAR A UNIVERSIDADE MULTICAMPI

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Fortalecer a política de interiorização
	Criar o Campus de Sinop;

Fortalecer e consolidar os campi de Rondonópolis e Médio Araguaia .
	Criação de cursos regulares de graduação nos três campi

	
	Propor a criação de mais dois novos campi 
	Gestão junto ao governo federal 

	Fortalecer as unidades de pesquisa 
	Consolidar as unidades de pesquisa experimental como centros de referencia acadêmica 
	Gestão junto ao governo federal, estadual e municipal, órgãos de fomento e fundações de apoio a pesquisa.  

	Implantar a rede hospitalar da UFMT
	Parceria com governos federal, estadual e municipal 
	Convênios com governos federal, estadual e municipal.

	Consolidar o Hospital Julio Muller
	Ampliar e melhorar a infra-estrutura para garantir qualidade no atendimento
	Parcerias e convênios com governos federal, estadual e municipal

	Consolidar a Fazenda Experimental 
	Ampliar e melhorar a infra-estrutura
	Parcerias e convênios com governos federal, estadual e municipal

	Consolidar a relação entre as atividades de ensino, pesquisa e extensão entre os campi
	Criar programas de mobilidade acadêmica de estudantes e professores entre os campi 

Ampliar em 100% a integração das atividades acadêmicas 
	Programa de Mobilidade acadêmica estudantil

Programa de Mobilidade de docentes e Servidores entre os campi
Seminários de integração 


	OBJETIVO INSTITUCIONAL 07: MODERNIZAR A GESTÃO

	OBJETIVOS 
	METAS 
	AÇÕES ESTRATÉGICAS 

	Ampliar o quadro de servidores docentes e técnicos administrativos
	Repor e ampliar em 100% o quadro de servidores docentes e técnicos administrativos
	Gestão junto ao MEC para abertura de concurso público para contratação de pessoal 

	Capacitar os servidores técnicos- administrativos


	Ampliar em 200% a oferta de cursos de capacitação para os servidores técnicos-administrativos
	Implantar  02 cursos de capacitação stricto sensu em gestão pública e gestão e administração de projetos

Garantir 5% de vagas nos cursos de capacitação lato sensu 

Promover cursos de capacitação em todos os níveis a partir das demandas institucionais



	Melhorar a qualidade dos espaços físicos das unidades acadêmicas e administrativas
	Construir o prédio da administração superior 

Redimensionar o espaço físico das unidades em 100%

Revitalizar em 100% a área do campus da UFMT

Atualizar os equipamentos e mobiliários em 100%

Implantar sistema de vigilância eletrônica em 100%

Implementar em 100% o projeto de eficiência energética

Concluir em 100% a pavimentação asfáltica dos campi
Implantar sistema de tratamento e destino de resíduos 
	Fazer gestão junto à Bancada Federal e MEC

Elaboração de projetos nas áreas específicas

Recuperar as instalações elétricas, hidráulicas, de segurança, pintura e paisagismo

Alocar recursos orçamentários

Elaborar projeto específico

Alocar recursos orçamentários

Elaborar projeto específico

Buscar parcerias

Elaborar projeto específico

Buscar parcerias

Elaborar projeto específico

Buscar parcerias

	Agilizar os procedimentos acadêmicos e administrativos
	Ampliar os sistemas de registro acadêmicos e administrativos em 100%

Implementar a política geral de arquivos

Executar em 100% as ações de interligação dos sistemas por meio da rede de fibra ótica
	Desenvolver sistemas específicos

Fazer levantamento das necessidades

Elaborar projeto específico

Alocar recursos orçamentários



	Contribuir para a Modernização da Estrutura Organizacional dos campi 
	Rever em 100% a Estrutura organizacional das unidades acadêmicas e administrativas 
	Realizar seminário institucional para discussão da temática referente a atual estrutura da UFMT;

Criar grupos de trabalho por área

 Apresentar proposta de regulamentação para a nova Estrutura no que diz respeito a normas, rotinas e procedimentos institucionais:

Viabilizar a aprovação nas instâncias colegiadas superiores

	Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos servidores
	Apoiar 100% dos projetos de melhoria de qualidade de vida
	Elaborar projetos específicos

Buscar parcerias 

	Renovar a frota da UFMT
	Renovar a frota da UFMT em 200%.
	Fazer gestão junto ao MEC e bancada federal e outros órgãos de financiamento para garantir os recursos necessários

Alocar recursos orçamentários

	Melhorar o sistema de informação e comunicação institucional
	Modernizar em 100%o fluxo da informação e comunicação institucional

Melhorar o atendimento ao público e a qualidade do trâmite de expedientes e da informação institucional

Rever em 100% as normas institucionais
	- Criar e disponibilizar cadastro completo de e-mails institucionais para todas as unidades e instâncias

- Implantação de software específico

- Criação de sistema central motorizado para recolhimento e entrega de documentos entre as unidades do campus. 

Elaboração e aprovação do Regimento Geral da UFMT




V. Gestão institucional
A Universidade Federal de Mato Grosso, com sede e foro em Cuiabá, Instituição pública de ensino superior, mantida pela Fundação Universidade Federal de Mato Grosso - FUFMT, que foi criada pela Lei 5.647, de 10 de dezembro de 1970, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 33004540001-00, situada à Av Fernando Correa da Costa s/nº - Coxipó - Cuiabá/MT, tem por objetivo promover o ensino, a pesquisa e a extensão nos diferentes ramos do conhecimento, bem como a divulgação científica, técnica e cultural. 

A UFMT, de natureza eminentemente pública, volta-se à necessidade da região mato-grossense, por meio de sua sede central e de seus campi situados em Rondonópolis, Pontal Araguaia e Sinop, priorizando como eixo das suas ações a articulação com a sociedade, o desenvolvimento regional, o compromisso com a qualidade acadêmica, o aprimoramento da gestão e o desenvolvimento de uma ambiência universitária. 

V.1. Organização administrativa

No momento a UFMT conta com a seguinte estrutura administrativa:

QUADRO 2 - Estrutura Administrativa da UFMT

	ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
Unidades Acadêmicas
Campus Universitário de Cuiabá

Campus Universitário de Rondonópolis

Campus Universitário do Médio Araguaia

Campus Universitário do Norte Mato-grossense
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	A) Campus Universitário de Cuiabá

	UNIDADE ACADÊMICA
	DEPARTAMENTO

	1. INSTITUTO DE LINGUAGENS - IL 
	Letras 
Artes 
Comunicação Social 

	2. INSTITUTO DE EDUCAÇÃO - IE 
	Teoria e Fundamentos da Educação 
Ensino e Organização Escolar 
Psicologia 

	3. INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS - ICHS 
	Filosofia 
História 
Geografia 
Sociologia e Ciências Políticas 
Antropologia 
Serviço Social 

	4. INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS   E  DA TERRA - ICET 
	Matemática 
Estatística 
Ciências da Computação 
Química 
Física 
Recursos Minerais 
Geologia Geral 

	5. INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS - IB 
	Biologia e Zoologia 
Botânica e Ecologia 

	6. INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA - ISC 
	Saúde Coletiva 

	7. FACULDADE DE DIREITO - FD 
	Direito 

	8. FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO, ECONOMIA E CIÊNCIAS CONTÁBEIS - FAECC 
	Administração 
Economia 
Ciências Contábeis 

	9. FACULDADE DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA - FAMEV 
	Fitotecnia e Fitossanidade 
Zootecnia e Extensão Rural 
Solos e Engenharia Rural 
Produção Animal 
Clínica Médica Veterinária 

	10. FACULDADE DE ENGENHARIA FLORESTAL - FENF 
	Engenharia Florestal 

	11. FACULDADE DE ARQUITETURA, ENGENHARIA E TECNOLOGIA - FAET 
	Engenharia Elétrica 
Engenharia Civil 
Engenharia Sanitária 
Arquitetura e Urbanismo 

	12. FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS - FCM 
	Ciências Básicas em Saúde 
Pediatria 
Clínica Médica 
Clínica Cirúrgica 
Ginecologia e Obstetrícia 

	13. FACULDADE DE ENFERMAGEM – FAEN
	Enfermagem 

	14. FACULDADE DE NUTRIÇÃO – FANUT
	Nutrição 

	15. FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA - FEF 
	Teoria e Fundamentação em Educação Física 
Educação Física 

	B) Campus Universitário de Rondonópolis  

	UNIDADE ACADÊMICA 
	DEPARTAMENTO 

	16. INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS - ICEN
	Matemática 
Biologia

	17. INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS - ICHS
	Educação
Geografia
Letras 
História 
Ciências Contábeis


	C) Campus Universitário do Médio Araguaia

	UNIDADE ACADÊMICA 
	DEPARTAMENTO

	18. INSTITUTO DE CIÊNCIAS E LETRAS DO MÉDIO ARAGUAIA
	Matemática
Ciências Biológicas e da Saúde
Letras

	D) Campus de Sinop

	19. INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DO NORTE MATO-GROSSENSE 
	

	Órgãos Deliberativos
· Conselho Diretor - CD 
· Conselho Universitário - CONSUNI 
· Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CONSEPE 

	Órgãos de Assessoramento Superior
· Auditoria Interna
· Procuradoria Geral Federal (PGF)

	Órgãos Executivos 

	ÓRGÃO
	COORDENAÇÃO

	Reitoria
	Gabinete 
Cerimonial 
Comunicação Social

	Vice-Reitoria
	Assistência e Benefícios ao Servidor - CABES
Cultura
Biblioteca Central
Editora Universitária
Hospital Universitário Júlio Müller - HUJM
Hospital Veterinário - HOVET

	Pró-Reitoria Administrativa 
	Gestão de Pessoas

Material

Prefeitura do Campus

Gráfica Universitária

Núcleo de Instrumentação

Financeira

	Pró-Reitoria de Vivência Acadêmica e Social
	Articulação com Estudantes de Graduação e Pós-Graduação

Espaço de Alimentação e Convivência

Extensão

	Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
	Exames Vestibulares

Administração Escolar

Ensino de Graduação

	Pró-Reitoria de Pesquisa 
	Apoio à Pesquisa

	Pró-Reitoria de Ensino de Pós-Graduação
	Pós-Graduação

	Pró-Reitoria de Planejamento
	Processamento de Dados

Planejamento Físico

Programação e Planejamento Universitário


UNIDADES ACADÊMICAS – INSTITUTOS E FACULDADES

De acordo com os preceitos estatutários da UFMT, os Institutos e Faculdades são unidades acadêmicas compostas por Departamentos, que correspondem às áreas de conhecimento de sua competência, com as seguintes características:


- Institutos: têm as atribuições de planejar, executar e avaliar as atividades de ensino, pesquisa e extensão, dando ênfase ao campo das ciências básicas; e

- Faculdades: suas atribuições são planejar, executar e avaliar as atividades de ensino, pesquisa e extensão, dando ênfase ao campo das ciências aplicadas.
ÓRGÃOS DELIBERATIVOS
Conselho Universitário - CONSUNI


O Conselho Universitário delibera sobre matéria administrativa, econômica, financeira e de desenvolvimento de pessoal, com as exceções daquelas sob o âmbito do CONSEPE e dentro do que dispuser o Regimento Geral ou Resoluções dos Conselhos Superiores.
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – CONSEPE

O CONSEPE é última instância de deliberação para recursos nas áreas de ensino, pesquisa e extensão, nos termos da legislação vigente, e delibera sobre matéria acadêmica, científica, tecnológica, cultural e artística, assim como, especificamente, sobre: criação, expansão, modificação e extinção de cursos; ampliação e diminuição de vagas; elaboração da programação dos cursos; programação das pesquisas e atividades de extensão; contratação e dispensa de professor; planos de carreira docente.

Conselho Diretor - CD

O Conselho Diretor da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso tem por objetivo exercer a administração da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso e a supervisão da Universidade.

ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR
Auditoria Interna

Essa unidade tem por objetivo verificar os controles internos da Instituição quanto à sua adequação e eficácia, bem como observar seus procedimentos na identificação e prevenção de falhas e irregularidades, garantindo, assim, a legalidade, a legitimidade e a economicidade do gasto público. Além disso, deve assessorar os gestores da UFMT no acompanhamento da execução dos programas de governo, visando comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e a adequação do gerenciamento.

Procuradoria Federal junto à UFMT / PGF

É órgão vinculado à Procuradoria Geral Federal / Advocacia Geral da União junto à UFMT, cuja finalidade é, por um lado, prestar assessoramento por meio da emissão de análise e parecer quanto a processos administrativos e, por outro, prestar orientação e dar encaminhamento jurídico em relação a processos contenciosos.

ÓRGÃOS EXECUTIVOS

Reitoria
É o órgão executivo central, dirigido pelo Reitor, que coordena e articula todas as atividades acadêmicas e administrativas da Universidade, representando a UFMT junto às instâncias externas, nacionais e internacionais – governamentais, não-governamentais, entidades educacionais, científicas e políticas. As unidades que assessoram diretamente o Reitor são as seguintes: Gabinete (chefia e assessorias), Cerimonial e Coordenação de Comunicação Social.

Vice-Reitoria
Seu dirigente substitui o Reitor em caso de impedimento e faltas, assumindo e concluindo o mandato, em caso de vacância. Assume ainda outras atribuições de caráter executivo conforme delegação do dirigente máximo da instituição. Sob sua gestão e supervisão encontram-se as seguintes coordenações e órgãos suplementares: Assistência e Benefícios ao Servidor; Cultura; Biblioteca Central; Editora Universitária; Hospital Universitário Júlio Müller e Hospital Veterinário.

PROEG - Pró-Reitoria de Ensino de Graduação
Exerce as funções de coordenar e supervisionar as atividades do sistema de ensino de graduação e de administração acadêmica. Além disso, é responsável pelo processo seletivo de acesso ao ensino de graduação, pelo sistema de registro acadêmico, emissão e registro de diplomas. Coordena o processo de elaboração e revisão dos projetos político-pedagógicos, visando sua adequação às diretrizes curriculares vigentes. Acompanha e supervisiona os seguintes programas: bolsa-monitoria; educação tutorial; mobilidade acadêmica nacional e internacional; estágios curriculares. Sua estrutura é composta pelas seguintes coordenações: Exames Vestibulares; Ensino de Graduação; e Administração Escolar.

PROPeq - Pró-Reitoria de Pesquisa
É a unidade da administração superior responsável pela coordenação, incentivo e supervisão das atividades de pesquisa, e tem como missão fomentar a produção de conhecimento em todas as áreas do saber, através das articulações: interna, com os grupos de pesquisa, e externa com as agências de fomento. Para o acompanhamento e supervisão das atividades sua estrutura conta com a Coordenação de Apoio à Pesquisa.
PROPG - Pró-Reitoria de Pós-Graduação
A PROPG é o órgão responsável pelo planejamento e execução das atividades relativas à pós-graduação na UFMT, no que se refere ao oferecimento de cursos lato sensu e stricto sensu, à articulação com agências de fomento à capacitação, além do acompanhamento dos programas e projetos nesse nível de ensino. É também responsável pela coordenação dos procedimentos de capacitação de docentes e servidores técnicos-administrativos no país e no exterior. Em sua estrutura tem como unidade de assessoramento e acompanhamento a Coordenação de Pós-Graduação.

PROPLAN - Pró-Reitoria de Planejamento
É o órgão que tem por finalidade implementar o planejamento e a execução de ações relacionadas à elaboração da proposta orçamentária e do orçamento de custo. Compete ainda à esta Pró-Reitoria assessorar as unidades acadêmicas e administrativas no controle e execução dos convênios firmados com a UFMT, planejar e implantar política de informatização da UFMT, elaborar projetos e promover a realização e fiscalização de obras, reformas e serviços de engenharia, manter de forma organizada as informações e dados acadêmicos e administrativos para disponibilizar à comunidade interna e externa. Em sua composição estão as seguintes Coordenações: de Processamento de Dados; de Planejamento Físico; e de Programação e Planejamento Universitário.
PROVIVAS - Pró-Reitoria de Vivência Acadêmica e Social
Coordena as ações voltadas para a ambiência acadêmica e a extensão, tendo como ponto principal de sustentação a implementação do processo de articulação intra e interinstitucional que favoreça a uma vivência acadêmica e social dinâmica e produtiva. O parâmetro de referência para a sua atuação está, portanto, ligado à missão principal da Universidade que é a de produzir e socializar conhecimento a partir de um processo dinâmico e permanente de interlocução com a sociedade. É constituída pelas seguintes coordenações: de Articulação com Estudantes de Graduação e Pós-Graduação; de Espaço de Alimentação e Convivência e de Extensão.
PROAD - Pró-Reitoria Administrativa
A PROAD é constituída por um conjunto de órgãos responsáveis pelos procedimentos administrativos para a concretização dos planejamentos e políticas elaboradas pelas unidades da Instituição, com a finalidade de viabilizar as atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Nesse sentido, a Pró-Reitoria Administrativa é a unidade executora das atividades de apoio e políticas da UFMT, nas áreas de gerenciamento de pessoal, finanças, aquisição e controle de bens e serviços, segurança e manutenção do campus, abrangendo as seguintes Coordenações: Gestão de Pessoas; Financeira; Material; Prefeitura do Campus; Gráfica Universitária; e Núcleo de Instrumentação.
V.2. Política de gestão de pessoas
O grande diferencial das organizações está cada dia mais centrado na qualidade pessoal e no desempenho profissional de seus colaboradores. A formação tecnológica e a estrutura das organizações são bem-sucedidas se as pessoas forem preparadas para um trabalho responsável, comprometido com a qualidade e, sobretudo, com o pleno atendimento das necessidades da comunidade. A capacitação se dá através de um processo continuado de formação e em resposta às incessantes renovações tecnológicas, envolvendo todos os servidores, com vistas a qualificá-los para a execução das atividades profissionais e atendimento às demandas institucionais e da sociedade.

O sentido de participação e envolvimento das pessoas é fundamental para gerar um retorno para a instituição e para a sociedade. A criação de políticas e diretrizes voltadas para a melhoria da qualidade das relações entre a UFMT e seus servidores torna-se, então, a base para que possamos atingir as metas estabelecidas. A UFMT, desta maneira, desde sua criação, considerou como prioridade a capacitação e qualificação de seus servidores como forma de garantir a qualidade acadêmica.

Frente às novas exigências apresentadas às universidades, de imprimir maior qualidade no processo de formação, agilidade e flexibilidade nos serviços oferecidos, tornam-se imprescindíveis competências de diversas naturezas vinculadas a diferentes campos de atuação. Considerando tais premissas, relacionamos as seguintes diretrizes:

· Definir o perfil de servidor que a universidade deseja;

· Incentivar a permanente qualificação do corpo docente e administrativo;

· Orientar os processos de seleção e ingresso e de capacitação, tendo como referência o perfil definido;

· Capacitar os servidores para a gestão institucional e de projetos, e o uso de tecnologias de informação e comunicação;

· Implementar uma política de capacitação continuada integrada para os servidores;

· Implantar o processo de avaliação de desempenho dos servidores;

· Implementar políticas que promovam a qualidade de vida dos servidores. 

Assim, a instituição terá seu potencial de atuação tanto mais realizado quanto forem desenvolvidas e estimuladas as habilidades de seu quadro de profissionais no sentido de fazer frente às perspectivas e desafios que se apresentam no desempenho de sua missão primordial, que é a de produzir e difundir democraticamente o conhecimento.

V.3. Política de comunicação
A Política de Comunicação Social da UFMT é pautada no princípio da transparência, da democratização da informação, da divulgação do conhecimento e da valorização institucional. A Coordenação de Comunicação Social é responsável pela discussão e execução dessa política cabendo-lhe divulgar as contribuições científicas, culturais e educacionais da UFMT; suas realizações administrativas, serviços, cursos e todas as suas promoções, além de coordenar os veículos de comunicação da instituição – TV, jornais e página de notícias na Internet.

A assessoria de imprensa, uma das dimensões da Coordenação, tem como meta principal proceder à cobertura jornalística e fotográfica de eventos institucionais no que diz respeito ao ensino, pesquisa, extensão e gestão. É fundamental também a participação da coordenação no estabelecimento de toda a interlocução com a sociedade, seja via mídia impressa, eletrônica ou outras mídias, em âmbito local, nacional e internacional.

A assessoria de imprensa está consolidada no campus de Cuiabá, em processo de implantação no campus de Rondonópolis e no Hospital Universitário Júlio Müller (HUJM), com edição de jornal próprio e em projeto no campus do Médio Araguaia. 

Nos últimos quatro anos, a Coordenação de Comunicação passou a adotar ferramentas de “marketing” e “endomarketing” para divulgação das ações institucionais, tais como outdoors institucionais instalados dentro do campus, faixas, cartazes, folders e filipetas, com a finalidade de maximizar a comunicação com o público interno de maneira efetiva e economicamente racional. 

Além dessa inovação, a Coordenação trabalha em conjunto com a Supervisão de TV com vistas à modernização da TV Universidade – Canal 2 – retransmissora da TV Educativa do Rio de Janeiro e afiliada da Rede Brasil. Outro objetivo é a consolidação da programação local da emissora, com foco na UFMT, mas cobrindo a cidade de Cuiabá de acordo com a linha editorial da emissora (educativa e cultural). 

V.4. Política de atendimento aos discentes
A garantia ao acesso e permanência do(a) cidadão(ã) brasileiro(a) à Educação está expressa na Constituição de 1988 que considera a Educação um dever do Estado e da Família (art. 205), baseando-se no princípio da igualdade de condições de acesso e permanência na escola (art. 206, I).

Para que se cumpra o princípio da igualdade de condições de acesso e permanência para todo e qualquer estudante nas instituições de ensino superior, é necessário que se tome como prioridade a Assistência Estudantil, concebida como direito e como política de inclusão social dos diferentes segmentos da população, operando, pois, com o horizonte de universalidade da cidadania. Considera-se, pois, a Assistência Estudantil como o direito de todo(a) estudante de ter condições de permanecer na Universidade, independentemente de sua condição física ou financeira, e ser tratado com igualdade, respeitando-se as diferenças, e possibilitando a todos uma formação universitária consistente e compatível com as atuais exigências da sociedade.

Uma política de Assistência que vise promover o acesso e a permanência de todos(as) os(as) estudantes nas Universidades, independentemente de sua condição física ou socioeconômica deve assegurar: igualdade de condições para o exercício da atividade acadêmica; formação integral, garantindo a participação em atividades científicas, culturais, artísticas, esportivas e de lazer; inclusão digital; acesso ao aprendizado de línguas estrangeiras; acesso à saúde, moradia, alimentação, transporte e creche. Além disso, deve assegurar ao estudante portador de necessidades especiais as condições básicas para o seu pleno desenvolvimento acadêmico.

Diversas são as dificuldades encontradas por jovens que chegam à Universidade: lacunas na formação do ensino médio e fundamental, alimentação, moradia, transporte, necessidade de trabalhar para garantir as condições mínimas de sobrevivência, entre outros, configurando-se muitas vezes em motivo de retenção e mesmo evasão dos cursos de nível superior, gerando, por conseqüência, vagas ociosas nas Universidades Federais.

É fundamental que uma Universidade democrática proporcione condições para o estudante dar continuidade ao seu curso e concluí-lo no menor tempo possível, não permitindo que as desigualdades socioeconômicas reproduzam-se em seu interior. 

A existência de residências estudantis permite que estudantes de regiões fora do local em que se encontra a Universidade possam ter acesso aos cursos oferecidos. Na medida em que se propõe a democratização da Universidade, deve-se ampliar e revitalizar os espaços de residências estudantis possibilitando local de moradia para estudantes egressos, inclusive, do interior.

O restaurante universitário é uma necessidade fundamental na medida em que, além de oferecer campo de estágio a cursos diversos, possibilita a permanência do(a) estudante no campus e viabiliza o desempenho de atividades acadêmicas e culturais em turnos diferentes do curso ao qual o(a) estudante está vinculado.

Um Programa de Bolsas de Apoio Estudantil – ajuda financeira a ser repassada ao estudante com o objetivo de atender às necessidades básicas do aluno de baixa renda – possibilita a permanência na Universidade e a conclusão do seu curso, no tempo previsto.

Neste sentido e considerando que:

· 65,1% dos estudantes da UFMT demandam por assistência estudantil e que 42,7% pertencem a famílias de renda média com o valor inferior a R$ 927,00 (dados da pesquisa do FONAPRACE/2004);

· O Ministério da Educação pretende expandir a oferta de vagas da rede pública de instituições de educação superior e implantar uma política de cotas para garantir o acesso de estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, aumentando, conseqüentemente, a inclusão nas Universidades de jovens oriundos de famílias de baixa renda, potencialmente demandatários de assistência estudantil;

· A permanência dos estudantes de baixa renda depende prioritariamente da assistência estudantil no que se refere à moradia, alimentação, transporte, assistência médica, compra de material didático-pedagógico, entre outros; 

· Não existe um item de orçamento específico no Ministério da Educação destinado a assistência estudantil, pois em 1997 foi suprimida do orçamento da União a rubrica de verbas para os programas de assistência estudantil;

- A Universidade Federal de Mato Grosso pauta sua Política de Assistência Estudantil nos seguintes objetivos:

1. Promover o acesso e a permanência de todos(as) os(as) estudantes no Ensino Superior, independentemente de sua condição física ou socioeconômica. 

2. Assegurar a todos(as) os(as) estudantes igualdade de condições para o exercício da atividade acadêmica;

3. Propiciar ao(à) estudante a formação integral, estimulando a participação em atividades científicas, culturais, artísticas, esportivas e de lazer;

4. Garantir e ampliar os direitos sociais relativos ao acesso e a permanência dos(as) estudantes de baixa renda na graduação através de programas de assistência estudantil;

5. Estabelecer e criar programas e projetos referentes às atividades acadêmicas, de moradia, de alimentação, culturais, artísticas, de saúde e de lazer;

6. Criar e ampliar programas de bolsas de apoio acadêmico;

7. Possibilitar um espaço de discussão das políticas acadêmicas e pedagógicas da Universidade;

8. Incentivar a realização de eventos estudantis e acadêmicos e a participação dos(as) estudantes em eventos realizados em outras instituições.


Assim, os Programas de Assistência Estudantil, de acordo com as condições efetivas da UFMT, incluem:

a) Residências Universitárias nos Campi de Cuiabá e Rondonópolis;

b) Restaurante Universitário no Campus de Cuiabá;

c) Bolsas de Apoio Estudantil;

d) Bolsas de Apoio à Participação em Eventos Estudantis e Acadêmicos;

e) Bolsas de Apoio à participação em eventos estudantis e acadêmicos;

f) Fórum de estudantes;

g) Apoio aos eventos realizados pelo DCE e CA´s

VI. Organização Acadêmica

VI.1. Projeto político pedagógico

VI.1.1. Política de ensino de graduação

O ensino de graduação constitui-se uma das etapas do processo de formação profissional. A partir das dimensões técnico-científica, político-social, cultural e artística, a graduação pautada na produção e socialização de conhecimentos, deve concorrer para a formação do sujeito coletivo, autônomo, (auto)crítico, criativo e solidário. 

O ensino de graduação e a educação continuada representam um dos compromissos essenciais da UFMT, com vistas não só à democratização do conhecimento, mas também à contribuição no processo de qualificação permanente dos profissionais das diferentes áreas do conhecimento.

Princípios

Formação ética e humanística do sujeito voltada para a autonomia, cooperação, solidariedade, respeito à diversidade, tolerância e eqüidade social;

· Sólida formação técnico-científica, que possibilite ao sujeito compreensão e ação críticas do/no mundo em transformação;

· Envolvimento dos três segmentos da comunidade universitária no planejamento, desenvolvimento e avaliação das atividades de ensino de graduação e educação continuada; e

· Compromisso com o desenvolvimento regional e inclusão social 

Políticas

· Contribuir para a democratização do acesso ao conhecimento técnico-científico, cultural e artístico;

· Promover a expansão de ações que concorram para a formação do cidadão crítico e criativo, enquanto um sujeito comprometido com o desenvolvimento social  e humano; 

· Viabilizar as condições necessárias ao desenvolvimento das ações acadêmico-institucionais, visando uma formação profissional de qualidade;

· Contribuir e estimular a expansão de ações de educação continuada;

· Estabelecer políticas acadêmico-pedagógicas que antecipem-se e/ou respondam às demandas da sociedade. 

Principais ações

Democratização do Acesso
Para ampliar o acesso ao ensino superior, além do crescimento constante de vagas iniciais, a UFMT atualizou suas normas de acesso do processo seletivo e de transferência externa, conforme informações disponíveis no portal eletrônico. Além disso, tem desenvolvido política de incentivo aos programas de interiorização da graduação, de formação de professores em exercício na modalidade presencial e a distancia, e a oferta de cursos no período noturno.

Também desenvolve, em parceria com as secretarias municipais e estadual de educação, programas de formação continuada dos professores da educação básica e programas de preparação de egressos de escolas públicas, de modo a capacitá-los para os exames vestibulares. 

Realiza a revisão dos projetos políticos pedagógicos dos cursos de graduação, buscando adequá-los às diretrizes curriculares nacionais.

No momento, a PROEG desenvolve a revisão dos projetos pedagógicos de duas grandes áreas de conhecimento – as licenciaturas e as engenharias. Paralelamente, a área de ciências agrárias e a área de saúde também têm iniciado os trabalhos de rediscussão das estruturas curriculares visando sua adequação as novas diretrizes curriculares e exigências sociais.

Informatização do registro acadêmico

Outra importante ação da Pró-reitoria de Ensino de Graduação diz respeito à informatização dos procedimentos acadêmicos. No momento, alunos da graduação fazem suas matriculas, consultam horários, imprimem históricos escolares pela internet. Os coordenadores de curso elaboram horários de disciplinas, dividem turmas, consultam a exação curricular dos alunos também on line. Os professores, por sua vez, registram os resultados da avaliação de aprendizagem nos formulários eletrônicos e os encaminham on line para a Coordenação de Administração Escolar. Encontra-se em implantação o diário on line e outros mecanismos para facilitar as rotinas acadêmicas.

Implementação da avaliação institucional 

A partir de práticas de avaliação do processo de ensino-aprendizagem, de práticas docentes e administrativas, de infra-estrutura física e de pessoal, desenvolvidas por algumas unidades acadêmicas, a Pró-reitoria inicia projeto de implementação de avaliação institucional com vistas a melhorar a qualidade do ensino de graduação. Neste projeto se inserem os instrumentos de avaliação docente, projetos de acompanhamento de egressos e formulação de projetos para sanar dificuldades observadas na capacitação do pessoal docente, na infra-estrutura física, nos equipamentos e acervo bibliográfico.

Revisão das normas acadêmicas

A Pró-reitoria também desenvolve um complexo trabalho de revisão e atualização das normas que regem o ensino de graduação, em conjunto com os colegiados institucionais. Pretende rever desde as normas de ingresso (por processo seletivo ou por transferência) aos procedimentos de avaliação de aprendizagem, regimes de funcionamento dos cursos, estágios e outras atividades curriculares, buscando garantir a flexibilização curricular.

VI.1.1.2 Política de ensino de pós-graduação

A missão da Pró-Reitoria de Pós-Graduação é apoiar o desenvolvimento de programas desse nível de ensino na UFMT, em todas as áreas do conhecimento, através da articulação interna com grupos de pesquisa e externa com agências de fomento. Ë uma unidade que apóia a Instituição no avanço do conhecimento. A inovação a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade devem ser reforçadas, através de programas intra e interinstitucionais, com o objetivo de contribuir para a melhoria das condições de vida social no Estado.

Promove a interlocução entre a UFMT e outras instituições universitárias para desenvolvimento de ações conjuntas como: estimular a criação/publicação de revistas e livros científicos em diferentes áreas do conhecimento, apoiar a participação nos fóruns nacionais e internacionais de pesquisa e pós-graduação, disponibilizar os meios eletrônicos e impressos para informações sobre os cursos de pós-graduação, estimular e apoiar a realização de eventos científicos na UFMT. 

Uma das funções essenciais de todas as instituições de ensino superior é promover o avanço do conhecimento por meio da pós-graduação. A inovação, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade devem ser buscadas e reforçadas, através de programas e projetos intra e interinstitucionais, com o objetivo de contribuir para a melhoria das condições da vida social.

Princípios

· Interlocução permanente com a sociedade, com vistas a contribuir para a  resolução de problemas e melhoria da qualidade de vida da população; 

· Cooperação nacional e internacional, com intuito de compartilhar conhecimentos teóricos e práticos e, assim, ampliar a capacidade  crítica e prospectiva da comunidade universitária;

· Autonomia para opinar em problemas éticos, culturais, sociais e ambientais, que contribuam para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos; e 

· Democratização dos conhecimentos gerados por meio de estudos e pesquisas.

Políticas

· Promover, gerar e difundir conhecimentos de forma permanente, por meio da pesquisa, com intuito de contribuir com a sociedade, em seu desenvolvimento cultural, social, ambiental e econômico;

· Contribuir, por meio dos estudos e pesquisas realizadas, para uma melhor compreensão das questões regionais, nacionais e internacionais; e

· Consolidar e expandir a oferta de cursos de pós-graduação.

Ações

· Apoio na participação nos fóruns nacionais e internacionais de pesquisa e pós-graduação;

· Disponibilizar os meios eletrônicos e impressos para os cursos de pós-graduação;

· Estimular e apoiar a realização de eventos científicos na UFMT;

· Apoiar e estimular a realização de projetos de pesquisa interinstitucionais;

· Reordenar a legislação atinente à pós-graduação;

· Instituir um sistema de registro acadêmico para os alunos de pós-graduação

· Reavaliar os comitês de pós-graduação no que diz respeito à sua representação e composição;

· Estimular e apoiar participação de alunos da  pós-graduação nos órgãos colegiados;

· Definir política institucional para a fixação de pessoal qualificado;

· Consolidar os cursos de mestrado e doutorado já existentes e apoiar a criação de novos;

· Discutir o mestrado profissionalizante;

· Apoiar e estimular parcerias com universidades nacionais e estrangeiras para intercâmbios e criação de mestrados e doutorados interinstitucionais;

· Apoiar e estimular parcerias entre institutos e/ou faculdades para criação de cursos interdepartamentais;

· Apoiar e estimular a realização de cursos de pós-graduação lato sensu,

· Apoiar e estimular a capacitação e qualificação dos servidores;

· Reavaliar a política de bolsas de capacitação;

· Instituir um programa de bolsa para recém-graduados;

· Instituir programas de reabsorção de professores doutores aposentados;

· Instituir programas para a absorção de recém-doutor;

· Instituir programas para absorção de pessoal técnico especializado;

· Atrair doutores (ou notório saber) através de programas oferecidos por agências como capes, CNPq, FAPEMAT e UNESCO;

VI.1.1. 3. Política de pesquisa

A UFMT, comprometida com o desenvolvimento regional e avanço do conhecimento científico, desenvolve como políticas de pesquisa três eixos fundamentais.

Apoio à Criação e Consolidação de Grupos de Pesquisa na UFMT

Esta linha de atuação (apoio aos grupos de pesquisa) visa a contribuir para a consolidação dos grupos de pesquisa já existentes na UFMT, assim como fomentar o surgimento de novos grupos que, atuando em perspectiva multidisciplinar, contribuam para a solução dos problemas locais numa ótica não reducionista, contemplando as dimensões multifacetadas das temáticas abordadas. Para a implementação de tal política, elegeu-se um grande tema gerador, que agrega os mais diversos interesses institucionais e regionais, integrando os grupos de pesquisa em projetos afins.  Iniciaram-se, desta forma, gestões junto ao Governo do Estado de Mato Grosso e o MCT, no sentido de obter suporte para a implantação do Programa Regional Ambiental do Pantanal (PREP), em parceria com a Universidade das Nações Unidas (UNU). O PREP tem como missão contribuir para a formulação de políticas públicas voltadas à conservação e ao desenvolvimento sustentável de áreas alagáveis, notadamente o Pantanal, através da geração de novos conhecimentos e a formação de recursos humanos de alto nível. A UFMT tem, desta forma, no PREP (pelo seu caráter estratégico e multidisciplinar), o carro-chefe de suas políticas de pesquisa para os próximos anos. Como visão de futuro, para o médio prazo, vislumbra-se um centro de excelência internacional em pesquisas em terras úmidas, com foco no Pantanal.

A UFMT conta com projetos financiados por diversas agências de fomento, de caráter governamental e não-governamental, podendo-se destacar: CNPq, CAPES, FINEP, Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado de Mato Grosso (FAPEMAT), SUDAM, Fundescola - MEC, IDRC - Canadá, CIDA - Canadá, Banco Mundial, SAREK - Suécia, IFS - Suécia, Fundação FORD, National Science Foundation - NSF (EUA); National Geographic Society - NGS (EUA); BMF - Alemanha, Secretarias de Estado da Saúde e de Educação, Ministério da Saúde (com destaque ao Projeto VIGISUS. Além destes apoios a UFMT tem empreendido esforços e, com recursos próprios tem agraciado seus docentes-pesquisadores com bolsas institucionais, tendo também promovido a melhoria das condições de trabalho de seus pesquisadores, buscando um sistema que privilegie a qualidade, através da análise do mérito dos pesquisadores e dos projetos de pesquisa. Criado com esse espírito, o Plano Geral de Pesquisa da UFMT (Resolução n.º 26 CONSEPE, de 26/05/97), vincula a dotação de recursos para projetos de pesquisa e/ou concessão de bolsas a diversos quesitos, merecendo destaque os seguintes: financiamento prioritário a projetos de pesquisa vinculados com ensino de graduação e pós-graduação; e apoio condicionado à avaliação do mérito técnico-científico dos projetos e à produção científica da equipe proponente.

Em função do aumento do número de docentes com nível de doutorado, das políticas institucionais voltadas à pesquisa e de uma maior articulação da Pró-Reitoria de Pesquisa com a comunidade universitária e com as agências de fomento, observou-se, recentemente, um aumento expressivo no número de projetos de pesquisa que contam com financiamento externo. São fatos merecedores de destaque, por refletirem o acerto das atuais políticas institucionais voltadas à pesquisa: a triplicação do número de grupos de pesquisa inscritos no diretório de pesquisas do CNPq (tomando a versão 4 daquele diretório como referencial); a aprovação de projetos em todos os editais do CT-Infra (poucas instituições obtiveram este grau de acerto); o segundo lugar em número de projetos aprovados no último edital do Programa Norte de pós-graduação.

Apoio à formação de novos pesquisadores

O Programa Institucional de Iniciação Científica – PIBIC/UFMT/CNPq – constituiu-se no principal instrumento institucional para a formação de novos pesquisadores, sendo um dos mais bem sucedidos programas da UFMT. Voltado para o aluno de graduação, é um incentivo à descoberta e formação de novos talentos, privilegiando a participação ativa de bons alunos em projetos de pesquisa com qualidade acadêmica, mérito científico e orientação adequada, individual e continuada.   Em treze anos, foram capacitados mais de mil alunos, a um custo aproximado de R$ 6.500.000,00 (seis milhões e meio de reais), considerando-se apenas os valores de custeio para bolsas de estudos. Os bolsistas (e seus orientadores) são avaliados anualmente, com a realização do “Encontro Anual do PIBIC”. Nesta ocasião, os bolsistas apresentam os resultados dos seus projetos de pesquisa, sendo avaliados por uma banca composta por professores da UFMT e por membros externos, indicados pelo CNPq. Os alunos são também avaliados através da apresentação de dois relatórios anuais, corrigidos por uma comissão interna. São inúmeros os ex-bolsistas PIBIC que seguiram a carreira acadêmica, ingressando em cursos de mestrado e de doutorado. Esse programa tem impacto também no sentido de contribuir para a criação de uma ambiência acadêmica, propiciando um ambiente de discussão, fundamental para o bom andamento de uma investigação científica. O PIBIC tem contribuído, desta forma, para a melhoria dos cursos de graduação, através da integração de seus bolsistas em grupos de pesquisa, dirigidos pelos docentes mais capacitados da instituição e, propiciando, também, o convívio com os alunos da pós-graduação. Atualmente, em função da maturidade já atingida pelo PIBIC/UFMT e, em função do surgimento de programas semelhantes em outras universidades do estado, obteve-se o apoio da Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Educação Superior para que, a partir do próximo ano, o Encontro Anual do PIBIC, realizado pela UFMT, passe a contar com trabalhos de todo o estado, tomando, desta forma, caráter estadual.

Articulação com o desenvolvimento regional

A UFMT colaborou ativamente na formulação do Plano Estadual de Ciência & Tecnologia – MT. Colaborou também na implementação dos programas plataforma, do MCT, tendo participação nos Comitê Gestor das Cadeias Produtivas de MT, Grupo Gestor da Cadeia Produtiva do Algodão, Grupo Gestor da Cadeia Produtiva da Madeira e Grupo Gestor da Cadeia Produtiva da Fruticultura. Participamos, também, elaboração da plataforma de Produtos Naturais de Mato Grosso; no Comitê Gestor do Programa Pantanal, no Comitê Gestor da Reserva da Biosfera do Pantanal, do Conselho Consultivo da Reserva Privada de Proteção à Natureza do SESC - Pantanal, do Comitê de Monitoramento da Bacia do Rio Cuiabá, do Comitê Estadual do Programa Pantanal, apenas para citar alguns exemplos representativos.

A UFMT implantou recentemente, em parceria com o governo estadual, com o SEBRAE e com instituições privadas, a “CUIABÁSOFT: Incubadora de Empresas de Base Tecnológica”, sendo esta a primeira incubadora de empresas do estado de Mato Grosso.  No momento, iniciam-se os estudos para a implantação de uma incubadora de biotecnologia, como forma de contribuirmos para o processo de agregação de valor aos produtos da biodiversidade local, possibilitando a geração de alternativas sustentáveis de renda para as populações da região.

VI.1.1.4 Política de extensão
A Universidade Federal de Mato Grosso tem sua política de extensão claramente sintonizada com o que preceitua o Plano Nacional de Extensão, que hoje é a expressão maior daquilo que as universidades públicas conseguiram construir do ponto de vista da concepção de extensão bem como as principais diretrizes que lhe dão sustentação. A extensão então deve ser compreendida como “processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre universidade e sociedade” (Plano Nacional de Extensão Universitária: 29). Na medida em que se observa hoje, no país, fortes sinais de redesenho do projeto político para a educação pública no âmbito do Governo Federal a extensão vem assumir ao lado do ensino e da pesquisa papel importante no processo de consolidação de uma educação superior pública de qualidade socialmente referenciada. 

Do ponto de vista da implementação da política de extensão podemos dizer que a extensão se dá através das seguintes modalidades: programas, projetos, cursos, eventos, prestação de serviços, publicações e produtos, assessorias e programas especiais priorizando-se práticas que evidenciem a articulação com a sociedade e desse modo envolvem propostas de trabalho interdisciplinar resgatando dessa forma o papel estratégico da extensão no âmbito da UFMT.  Os eixos temáticos prioritários são cultura, educação, meio ambiente, direitos humanos, saúde, tecnologia, comunicação e trabalho e as ações de extensão deverão estar pautadas na observância dos seguintes aspectos:

· Necessidade de articulação entre ensino e pesquisa, a fim de institucionalizar a sua prática no processo de integralização curricular;

· Priorização de práticas que evidenciem a articulação com a sociedade, evidenciando desse modo o compromisso social da universidade. 

· Favorecer a articulação entre o ensino e a pesquisa, buscando aplicar e re-elaborar conhecimentos junto à sociedade, buscando soluções para os problemas apresentados;

· Estimular o envolvimento da UFMT, através dos departamentos, institutos, faculdades e unidades administrativas, nos programas e projetos articulados com a sociedade civil organizada;

· Implementar ações que contribuam para as transformações políticas, técnico-científicas, sociais e culturais, favorecendo a elaboração de políticas públicas voltadas para os segmentos da sociedade;

· Desenvolvimento de projetos interdisciplinares de extensão que articulem o ensino e a pesquisa;

· Participação de projetos especiais que articulem ações internacionais, nacionais, regionais e locais (assessorias, consultorias, fomentos);

· Elaboração de programas de educação continuada nas diferentes modalidades (presencial, à distância e outros) articulados com o ensino de graduação e pós-graduação;

· Elaboração de programas de formação e qualificação para o trabalho.

Dentro da perspectiva e concepção de extensão aqui delineada a UFMT tem como parâmetro de referência os seguintes objetivos: 

1. Incentivar a execução de projetos que contribuam com o processo de desenvolvimento sócio-econômico, favorecendo a articulação da UFMT com os diversos segmentos da sociedade, e que estejam relacionados com o ensino e pesquisa;

2. Estimular a realização de projetos de extensão que visem à socialização de conhecimentos e de tecnologias;

3. Estimular e apoiar programa de educação continuada para qualificação dos trabalhadores da educação (da UFMT e da rede pública), bem como para qualificação de profissionais de todas as áreas de conhecimento trabalhadas na UFMT;

4. Incentivar a criação de projetos pilotos que evidenciem o compromisso social da UFMT, nas diversas áreas (meio ambiente, saúde, educação básica, reforma agrária e trabalho rural, infância e adolescência, terceira idade, gênero, violência e outros relativos a melhoria da qualidade de vida);

5. Participar do fórum permanente de catalisação e discussão das demandas da sociedade civil organizada visando à implementação de programas e projetos políticos, sociais, culturais e artísticos comprometidos com a democratização da universidade e da sociedade como um todo;

6. Discutir coletividade os programas e projetos que possam representar espaços de articulação com sociedade;

7. Dinamizar a vida artístico-cultural da universidade, buscando articulação com a coordenação de cultura.

VI.1. 2 Unidades acadêmicas, departamentos e oferta de cursos

A Universidade Federal de Mato Grosso conta com quatro campi localizados, respectivamente, nos municípios de Cuiabá, Rondonópolis, Pontal do Araguaia e Sinop. Em sua totalidade, a Universidade apresenta 9 faculdades, 10 institutos e 44 departamentos, 55 cursos de graduação, 12 cursos de mestrado e 1 de doutorado.

A caracterização das unidades acadêmicas está descrita no Quadro 3, a seguir.

Quadro 3 – Unidades acadêmicas e departamentos – campus de Cuiabá (2005)

	UNIDADE ACADÊMICA
	DEPARTAMENTO



	INSTITUTO DE LINGUAGENS - IL
	LETRAS

ARTES

COMUNICAÇÃO SOCIAL

	INSTITUTO DE EDUCAÇÃO - IE
	TEORIA E FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

ENSINO E ORGANIZAÇÃO ESCOLAR

PSICOLOGIA

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS - ICHS
	FILOSOFIA

HISTÓRIA

GEOGRAFIA

SOCIOLOGIA E CIÊNCIA POLÍTICA

ANTROPOLOGIA

SERVIÇO SOCIAL


Quadro 3 - Continuação

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA - ICET
	MATEMÁTICA

ESTATÍSTICA

CIÊNCIA DA COMPUTAÇÃO

QUÍMICA

FÍSICA

RECURSOS MINERAIS

GEOLOGIA GERAL

	INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS - IB
	BIOLOGIA E ZOOLOGIA

BOTÂNICA E ECOLOGIA

	INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA – ISC
	SAÚDE COLETIVA

	FACULDADE DE DIREITO - FD
	DIREITO

	FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO, ECONOMIA E CIÊNCIAS CONTÁBEIS – FAECC
	ADMINISTRAÇÃO

ECONOMIA

CIÊNCIAS CONTÁBEIS

	FACULDADE DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA - FAMEV
	FITOTECNIA E FITOSSANIDADE

ZOOTECNIA E EXTENSÃO RURAL

SOLOS E ENGENHARIA RURAL

PRODUÇÃO ANIMAL

CLÍNICA MÉDICA VETERINÁRIA

	FACULDADE DE ENGENHARIA FLORESTAL – FENF


	ENGENHARIA FLORESTAL

	FACULDADE DE ARQUITETURA, ENGENHARIA E TECNOLOGIA - FAET
	ENGENHARIA ELÉTRICA

ENGENHARIA CIVIL

ENGENHARIA SANITÁRIA

ARQUITETURA E URBANISMO

	FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS – FCM
	CIÊNCIAS BÁSICAS EM SAÚDE

PEDIATRIA

CLÍNICA MÉDICA

CLÍNICA CIRÚRGICA

GINECOLOGIA  E OBSTETRÍCIA

	FACULDADE DE ENFERMAGEM – FAEN
	ENFERMAGEM

	FACULDADE DE NUTRIÇÃO – FANUT
	NUTRIÇÃO

	FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA – FEF
	TEORIA E FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO FÍSICA

EDUCAÇÃO FÍSICA


Quadro 04 - Unidades acadêmicas e departamentos - Campus Rondonópolis (2005)

	UNIDADE ACADÊMICA
	DEPARTAMENTOs

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS - ICEN
	MATEMÁTICA

BIOLOGIA

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS – ICHS
	EDUCAÇÃO

GEOGRAFIA

LETRAS

HISTÓRIA

CIÊNCIAS CONTÁBEIS


Quadro 05 - Unidades acadêmicas e departamentos - Campus Médio Araguaia (2005)

	UNIDADE ACADÊMICA
	DEPARTAMENTOS

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS E LETRAS DO MÉDIO ARAGUAIA - ICLMA
	MATEMÁTICA

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE

LETRAS


Quadro 06 - Unidades acadêmicas e departamentos - Campus Sinop (2005)

	UNIDADE ACADÊMICA
	

	INSTITUTO UNIVERSITÁRIO NO NORTE MATO-GROSSENSE - IUNMAT
	


Quadro 07 - Cursos regulares de graduação e vagas iniciais ofertadas - Campus Cuiabá (2005)

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Administração

Bacharelado - Rec. Dec. 82737/1978
	1º Período: 35
	Seriado Anual
	Matutino

	Administração

Bacharelado - Rec. Dec. 82737/1978
	1º Período: 35
	Seriado Anual
	Noturno

	Agronomia

Bacharelado - Rec. Dec. 83652/1979
	1º Período: 35

2º Período: 35
	Credito Semestral

Credito Semestral
	Integral

Integral

	Arquitetura e Urbanismo

Bacharelado - Rec. Port MEC 609, 12/03/2004, por 4 anos
	1º Período: 30
	Seriado Anual
	Integral

	Ciências Biológicas

Licenciatura Plena – Rec. Port./MEC 1165/1992
	1º Período: 30

2º Período: 30
	Credito Semestral

Credito Semestral
	Mat/Vesp

Mat/Vesp

	Ciências Contábeis

Bacharelado - Rec. Dec. 78608/1976
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Matutino (3)

	Ciências Contábeis

Bacharelado - Rec. Dec. 78608/1976
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Noturno

	Ciências Econômicas

Bacharelado - Rec. Dec. 72647/1973
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Matutino

	Ciências Econômicas

Bacharelado - Rec. Dec. 72647/1973
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Noturno

	Ciências Sociais

Bacharelado e Licenciatura (1) Aut. Res. CONSEPE 85/2002
	1º Período: 50
	Crédito Semestral
	Noturno

	Ciência da Computação (5)

Bacharelado - Rec. Port./MEC 141/1998, por 5 anos
	1º Período: 40
	Crédito Semestral
	Vesp/Not

	Comunicação Social / Jornalismo

Bacharelado - Rec. Port./MEC 2926/2002
	1º Período: 15

2º Período: 15
	Seriado Semestral

Seriado Semestral
	Matutino (³) (4)

Matutino (³) (4)

	Comunicação Social/Publicidade e Propaganda

Bacharelado - Rec. Port./MEC 2926/2002
	1º Período: 15

2º Período: 15
	Seriado Semestral

Seriado Semestral
	Matutino (³) (4)

Matutino (³) (4)


Quadro 07 – Continuação

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Comunicação Social / Radialismo

Bacharelado - Rec. Port./MEC 2926/2002
	1º Período: 15

2º Período: 15
	Seriado Semestral

Seriado Semestral
	Matutino (³) (4)

Matutino (³) (4)

	Direito

Bacharelado (2) – Rec. Dec. 47339/1959
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Matutino

	Direito

Bacharelado (2) – Rec. Dec. 47339/1959
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Noturno

	Educação Física

Licenciatura Plena - Rec. Port./MEC 478/1980
	1º Período: 40

2º Período: 40
	Crédito Semestral

Crédito Semestral
	Matutino

Matutino

	Enfermagem

Bacharelado - Rec.Port. 071/1980
	1º Período: 25

2º Período: 25
	Crédito Semestral

Crédito Semestral
	Integral

Integral

	Engenharia Sanitária-Ambiental

Bacharelado - Rec. Port. MEC 381/1983
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Vesp./Not

1ª, 3ª e 5ª séries

Mat./Not.

2ª e 4ª series

	Engenharia Civil

Bacharelado - Rec. Dec. 75228/1975
	1º Período: 52
	Seriado Anual
	Mat/Not (³)
1ª,3ª e 5ªSéries

Vesp/Not (³)
2ª e 4ª Séries

	Engenharia Elétrica

Bacharelado - Rec. Port.MEC 556/1980
	1º Período: 40

2º Período: 40
	Crédito Semestral

Crédito Semestral
	Mat/Not

Mat/Not

	Engenharia Florestal

Bacharelado - Rec. Dec. 83657/1979
	1º Período: 35

2º Período: 35
	Credito Semestral

Credito Semestral
	Mat/Vesp

Mat/Vesp

	Filosofia

Licenciatura Plena e Bacharelado – Rec. Port.MEC 195/2005, por 4 anos
	1º Período: 55
	Seriado Anual
	Vesp/Not

1º e 2º anos

Vespertino

3º e 4º anos 




Quadro 07 – Continuação

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Física

Licenciatura Plena - Rec. Port./MEC 081/1995
	1º Período: 40

2º Período: 30
	Credito Semestral

Credito Semestral
	Noturno

Noturno

	Geografia

Licenciatura Plena - Rec. Dec. 82756 e Bacharelado (1)
	1º Período: 30
	Seriado Semestral
	Matutino (³)

	Geografia

Licenciatura Plena - Rec. Dec. 82756 e Bacharelado (1)
	2º Período: 30
	Seriado Semestral
	Noturno (³)

	Geologia

Bacharelado - Rec. Port/MEC 475/1980, de 09/09/80
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Integral

	História

Licenciatura Plena e Bacharelado - Rec. Port./MEC 167/1983
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Matutino(³)

	História

Licenciatura Plena e Bacharelado - Rec. Port./MEC 167/1983
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Noturno(³)

	Letras Português – Francês e Literaturas Licenciatura Plena - Rec. Dec. 82756
	1º Período: 15
	Seriado Anual
	Noturno

	Letras Português – Inglês e Literaturas

Licenciatura Plena - Rec. Dec. 82756
	1º Período: 25
	Seriado Anual
	Noturno

	Letras – Português e Literatura da Língua Portuguesa

Licenciatura Plena - Rec. Dec. 82756
	1º Período: 20
	Seriado Anual
	Matutino

	Letras Português – Espanhol e Literaturas Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC nº 629, de 06/03/2002
	1º Período: 20
	Seriado Anual
	Matutino

	Matemática

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 245/1993
	1º Período: 50
	Crédito Semestral
	Vesp/Not

	Medicina

Bacharelado - Rec. Port. MEC 658/1986
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Integral

	Medicina Veterinária

Bacharelado - Rec. Port. MEC 4400/2004
	1º Período: 25

2º Período: 25
	Credito Semestral

Credito Semestral
	Integral

Integral

	Música (1)
Licenciatura Plena – Aut. Res. CONSEPE 19/2005
	1º Período: 20

2º Período: 20
	Credito Semestral

Credito Semestral
	Vespertino (4)
Vespertino (4)


Quadro 07 – Continuação

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Nutrição

Bacharelado - Rec. Port. MEC 493/1982
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Integral (³)

	Pedagogia – Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
Licenciatura Plena  Rec. Port.MEC 341/2005, por 5 anos
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Matutino

	Pedagogia – Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
Licenciatura Plena - Rec. Port.MEC 341/2005, por 5 anos
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Vespertino

	Química

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 1521/1993
	1º Período: 20

2º Período: 20
	Crédito Semestral

Crédito Semestral
	Vesp/Not

Vesp/Not

	Química

Bacharelado - Rec. Port. MEC 1521/1993
	1º Período: 20

2º Período: 20
	Crédito Semestral

Crédito Semestral
	Vesp/Not

Vesp/Not

	Serviço Social

Bacharelado - Rec. Dec. 75231/1975
	1º Período: 30

2º Período: 30   
	Crédito Semestral

Crédito Semestral
	Matutino (3) (2)

Matutino (3) (2)


Quadro 08 - Cursos regulares de graduação e vagas iniciais ofertadas - Campus  Rondonópolis (2005)

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Biblioteconomia

Bacharelado  - Rec. Port MEC 4398/2004, por 4 anos
	1º Período: 30
	Seriado Anual
	Noturno

	Ciências Biológicas

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 1478, de 06/12/95
	1º Período: 30
	Crédito Semestral
	Vespertino

	Ciências Biológicas

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 1478, de 06/12/95
	2º Período: 30
	Crédito Semestral
	Noturno

	Ciências Contábeis

Bacharelado - Rec. Port. MEC 230/1986
	1ºPeríodo:40
	Seriado Anual
	Matutino(³)

	Ciências Contábeis

Bacharelado - Rec. Port. MEC 230/1986
	1ºPeríodo:40
	Seriado Anual
	Noturno(³)

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Geografia

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 103/1993
	1ºPeríodo:50
	Seriado Anual
	Noturno

	História

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 1705/1992
	1ºPeríodo:40
	Seriado Anual
	Noturno

	Informática

Licenciatura Plena (¹) - Aut. Res. CONSEPE 071/2000
	1ºPeríodo:30
	Seriado Anual
	Diurno (³)

	Letras – Português e Literatura da Língua Portuguesa

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 179/1986
	1ºPeríodo:40
	Seriado Anual
	Matutino

	Matemática

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 080/1995
	1ºPeríodo:25
	Seriado Anual
	Vespertino(³)

	Matemática

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 080/1995
	1ºPeríodo:25
	Seriado Anual
	Noturno(³)

	Pedagogia

Licenciatura Plena - Rec.Port. MEC 1550/2000
	1ºPeríodo:46
	Seriado Anual
	Matutino

	Psicologia

Licenciatura, Bacharelado e Formação de Psicólogo(6) - Resolução CONSEPE nº 32/2003 e 32/2005
	1ºPeríodo:40
	Seriado Anual
	Integral

	Zootecnia (¹)
Bacharelado- Aut. Res. CONSEPE 094/2000
	1ºPeríodo:30
	Seriado Anual
	Integral (Mat./Vesp.)


QUADRO 09 - Cursos regulares de graduação e vagas iniciais ofertadas - Campus Médio Araguaia (2005)

	CURSO
	VAGAS
	SISTEMA ACADÊMICO
	TURNO

	Ciências Biológicas

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 76/1995
	1º Período: 30
	Seriado Anual
	Noturno

	Informática

Licenciatura Plena (¹) - Aut. Res. CONSEPE 068/2000
	1º Período: 30
	Seriado Anual
	Diurno (³)

	Letras - Português e Literatura da Língua Portuguesa

Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 245/86
	1º Período: 35
	Seriado Anual
	Noturno

	Farmácia – Análises Clínicas

Bacharelado – Rec. Port. MEC 3512/2004, por 4 anos
	1º Período: 30
	Seriado Anual
	Integral

	Física

Licenciatura Plena - Aut. Res. CONSEPE 054/2005
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Noturno

	Matemática
Licenciatura Plena - Rec. Port. MEC 769/1995
	1º Período: 40
	Seriado Anual
	Noturno


(¹)  Curso recém criado ainda não reconhecido.

(²)  Turno de funcionamento nos dois últimos anos do curso distinto do turno de ingresso do aluno, para realização do Estágio Supervisionado.

(³)  Aulas aos sábados, podendo ser no período Matutino e/ou Vespertino.

(4) Algumas aulas podendo ser oferecidas no período noturno.

(5) Curso em fase de renovação de reconhecimento.

(6) Curso novo em fase de autorização pelo MEC
Quadro 10 - Demonstrativo do número de alunos de graduação e pós-graduação (2005)

	UNIDADE ACADÊMICA


	CURSO DE GRADUAÇAO 


	ALUNOS DE GRADUAÇÃ0
	CURSO DE POS GRADUAÇÃO
	ALUNOS DE PÓS-GRADUAÇÃ0

	INSTITUTO DE LINGUAGENS - IL
	Letras/Espanhol

Letras/Francês

Letras/Inglês

Letras/Português

Música

Jornalismo

Publicidade

Radialismo
	77

58

103

93

125

122

121

119
	Estudos em Linguagem
	74

	INSTITUTO DE EDUCAÇÃO - IE
	Pedagogia

Parceladas 

NEAD 
	306

1631


	Educação
	172

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS - ICHS
	Filosofia

História

Geografia

Ciências Sociais

Serviço social
	253

338

262

142

269
	Historia

Geografia
	38

59

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA - ICET
	Matemática

Ciência da computação

Bacharelado Química

Licenciatura Química

Física

Geologia
	238

194

155

166

262

156
	Física

Física e Meio Ambiente

Geociências
	15

34

16

	INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS - IB
	Biologia 

Turmas Especiais
	207

52
	Ecologia e Conservação da biodiversidade
	33

	INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA – ISC
	
	0
	Saúde coletiva
	45

	FACULDADE DE DIREITO - FD
	Direito

Turma Especial (Juína)
	420

37
	
	

	FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO, ECONOMIA E CIÊNCIAS CONTÁBEIS – FAECC
	Administração

Turmas Especiais (Primavera do Leste)

Economia

Ciências contábeis

Turmas Especiais (Água Boa, Sinop, São Felix)
	309

80

417

375

235
	Agronegócios
	12

	FACULDADE DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA - FAMEV
	Agronomia

Turma Especial Agronomia 

Veterinária
	360

36

267
	Agricultura Tropical – MS 

DR
	75

6

	FACULDADE DE ENGENHARIA FLORESTAL – FENF


	Engenharia florestal

Turma Especial Sinop
	344

35
	
	

	FACULDADE DE ARQUITETURA, ENGENHARIA E TECNOLOGIA - FAET
	Engenharia elétrica

Engenharia civil

Engenharia sanitária

Arquitetura e urbanismo
	406

296

196

149
	
	

	FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS – FCM
	Medicina
	249
	Ciências da Saúde
	23

	FACULDADE DE ENFERMAGEM – FAEN
	Enfermagem

Turma Especial Rondonópolis
	222

30
	
	


Quadro 10 - Continuação

	FACULDADE DE NUTRIÇÃO – FANUT
	Nutrição
	167
	
	

	FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA – FEF
	Educação física

Turmas Especiais (Tangará, Sinop, Primavera do Leste)
	307

231
	
	

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS – ICEN/CUR
	Matemática

Biologia

Zootecnia

Lic. Informática

Biologia – Campo Verde

Biologia Primavera do Leste
	198

245

107

103

40

38
	
	

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS – ICHS/CUR
	Pedagogia

Geografia

Letras

História

Ciências contábeis

Psicologia

Biblioteconomia

Ciências contábeis – Campo Verde

Geografia – Campo Verde

Letras – Primavera do Leste

História Primavera do Leste
	157

172

169

172

288

77

124

32

37

30

38


	
	

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS E LETRAS DO MÉDIO ARAGUAIA - ICLMA
	Matemática

Ciências biológicas e da saúde

Letras

Farmácia

Lic. Informática

Matemática – Água Boa

Letras – Água Boa

Lic. Ciências da Natureza
	193

139

145

125

113

40

48

85
	
	

	INSTITUTO UNIVERSITÁRIO NO NORTE MATO-GROSSENSE - IUMNAT
	
	0
	0
	0


Quadro 11 - Pessoal docente e técnico-administrativo por Instituto/Faculdade

	UNIDADE ACADÊMICA


	DEPARTAMENTO


	Docentes efetivos


	Docentes. Substitutos


	Doutores
	Mestres
	Total de técnicos

	INSTITUTO DE LINGUAGENS - IL
	Letras

Artes

Comunicação social
	22

14

20
	16

 8

7
	8

2

2
	10

6

12
	25

	INSTITUTO DE EDUCAÇÃO - IE
	Teoria e fundamentos da educação

Ensino e organização escolar

Psicologia
	15

20

13
	2

9

2
	10

4

3
	5

15

6
	19

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS - ICHS
	Filosofia

História

Geografia

Sociologia e ciência política

Antropologia

Serviço social
	8

19

14

10

5

19
	7

4

5

5

0

4
	4

11

10

8

3

3
	4

10

3

2

2

15
	34

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA - ICET
	Matemática

Estatística

Ciência da computação

Química

Física

Recursos minerais

Geologia geral
	15

4

8

23

20

12

12
	16

4

8

8

6

1

1
	2

1

2

9

11

10

7
	10

2

6

7

4

1

3
	48

	INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS - IB
	Biologia e zoologia

Botânica e ecologia
	15

14
	3

4
	5

8
	8

4
	30

	INSTITUTO DE SAÚDE COLETIVA – ISC
	Saúde coletiva
	21
	2
	7


	8
	7

	FACULDADE DE DIREITO - FD
	Direito
	26
	17
	3
	8
	10

	FACULDADE DE ADMINISTRAÇÃO, ECONOMIA E CIÊNCIAS CONTÁBEIS – FAECC
	Administração

Economia

Ciências contábeis


	18

26

21
	3

7

2
	3

11

0
	7

6

16
	26

	FACULDADE DE AGRONOMIA E MEDICINA VETERINÁRIA - FAMEV
	Fitotecnia e fitossanidade

Zootecnia e extensão rural

Solos e engenharia rural

Produção animal

Clínica médica veterinária
	14

8

12

10

13
	2

2

2

2

10
	10

3

10

3

1
	3

3

2

7

11
	47

	FACULDADE DE ENGENHARIA FLORESTAL – FENF


	Engenharia florestal
	17
	5
	9
	6
	21

	FACULDADE DE ARQUITETURA, ENGENHARIA E TECNOLOGIA - FAET
	Engenharia elétrica

Engenharia civil

Engenharia sanitária

Arquitetura e urbanismo
	24

18

15

12
	0

3

1

8
	8

7

5

1
	0

6

5

11
	34

	FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS – FCM
	Ciências básicas em saúde

Pediatria

Clínica médica

Clínica cirúrgica

Ginecologia  e obstetrícia
	25

20

33

33

17
	5

1

2

0

0
	9

4

7

4

6
	6

16

9

9

6
	27

	FACULDADE DE ENFERMAGEM – FAEN
	Enfermagem


	42
	8


	16
	21
	3

	FACULDADE DE NUTRIÇÃO – FANUT
	Nutrição


	28
	2
	11
	14
	15

	FACULDADE DE EDUCAÇÃO FÍSICA – FEF
	Teoria e fund. da educação física

Educação física
	9

11
	0

4
	1

1
	4

6
	28


Quadro 11 – Continuação

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS EXATAS E NATURAIS – ICEN/CUR
	Matemática

Biologia
	14

17
	8

8
	0

4
	11

10
	44

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS – ICHS/CUR
	Educação

Geografia

Letras

História

Ciências contábeis
	22

11

11

14

10
	9

4

8

2

5
	10

4

1

7

0
	11

6

8

7

4
	

	INSTITUTO DE CIÊNCIAS E LETRAS DO MÉDIO ARAGUAIA - ICLMA
	Matemática

Ciências biológicas e da saúde

Letras
	11

18

12
	9

9

3
	4

8

2
	7

8

7
	32

	INSTITUTO UNIVERSITÁRIO NO NORTE MATO-GROSSENSE - 
	
	0
	0
	0
	0
	3


VII. INFRA-ESTRUTURA

A UFMT dispõe de uma área física total de 4,3 milhões de metros quadrados, tendo sua área construída totalizada em 159 mil m² (3,7% da área total), distribuídos segundo a Tabela 12.  

Tabela 12
Área física existente e área construída por campus
	CAMPUS
	ÁREA FÍSICA (1000 m²) 
	ÁREA CONSTRUÍDA (1000M²) 

	
	
	

	
	
	ATÉ 2002
	2004
	TOTAL (2)
	EVOLUÇÃO 2002-2004

	CUIABÁ
	782,42 
	144,46 
	2,36 
	146,82
	2%

	CUIABÁ-FAZENDA
	1.775,80 
	-
	0,40 
	0,40
	 

	RONDONÓPOLIS
	601,63 
	8,02 
	0,39 
	8,41
	5%

	PONTAL DO ARAGUAIA
	600,00 
	3,20 
	0,26 
	3,46
	8%

	SINOP
	600,53 
	-
	-
	
	 

	TOTAL
	4.360,38 
	155,68 
	3,41 
	159,09 
	2%


A Tabela 13 mostra que, do total da área construída, apenas 18% são destinados a salas de aula e laboratórios, revelando a necessidade de ampliação dos espaços acadêmicos para atender a uma demanda de mais de 15 mil alunos. Esta estrutura física foi projetada e construída para atender cerca de 7 mil alunos, por isso registra-se elevado número de alunos por sala conforme mostra a Tabela 14. 

Tabela 13
Área física e construída por Campus (2004)

	CAMPUS
	ÁREA CONSTRUÍDA (m²)
	UNIDADES

	
	
	

	
	
	LABORATÓRIOS
	% da ÁREA LABORATÓRIOS/ÁREA CONSTRUÍDA CAMPUS
	SALAS DE AULA
	% da ÁREA SALAS /ÁREA CONSTRUÍDA CAMPUS

	CUIABÁ
	146.820,60
	14.905,77
	10%
	6.591,82
	4%

	RONDONÓPOLIS
	8.409,52
	3.866,00
	46%
	968,00
	12%

	PONTAL DO ARAGUAIA
	3.462,89
	2.128,34
	61%
	700,00
	20%

	SINOP
	 
	
	
	
	

	TOTAL
	158.693,01
	20.900,11
	13%
	8.259,82
	5%


A Tabela 14 evidencia o número de salas de aula e laboratórios por campus, podendo-se observar que o campus de Rondonópolis é o que apresenta maior carência de salas de aula.

Tabela 14
Instalações físicas por Campus

	CAMPUS
	QUANTIDADE

	
	

	
	SALAS DE AULA
	LABORATÓRIO
	RELAÇÃO ALUNO/SALA

	CUIABÁ
	133 
	161 
	48,04 

	RONDONÓPOLIS
	16 
	21 
	68,53 

	PONTAL DO ARAGUAIA
	14 
	16 
	26,21 

	SINOP
	-
	 
	 

	TOTAL
	163 
	198 
	48,30 



Nota: Para efeito da relação aluno/sala, considerou-se 2 turnos de funcionamento  em média. 

VIII. Avaliação e acompanhamento institucional

 
A orientação teórica sobre a auto-avaliação institucional da UFMT está calcada nos fundamentos emanados de marco legal da avaliação e regulação da Educação Superior dos Conceitos, princípios e critérios definidos no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES.


Atualmente, o ordenamento jurídico da Avaliação da Educação Superior no Brasil tem sua origem na própria Constituição de 1988 que ao tratar do padrão de qualidade da educação ofertada à sociedade articula a avaliação dessa qualidade pelo poder público. Deste ordenamento, pode destacar-se o papel especial que a avaliação assumiu dentre as políticas educacionais, seja nas orientações de suas diretrizes mais amplas, seja nas ações concretas dos órgãos competentes do Ministério da Educação. Dando ênfase aos processos de avaliação, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (1996) evidencia a busca necessária da melhoria da qualidade de ensino e a coloca como regulação do setor e para a acreditação de Instituições e Cursos. Este processo de definição normativa evidencia atribuições de avaliação ao Conselho Nacional de Educação, e em particular, a Câmara de Educação Superior.


Outras definições orientadoras da Avaliação da Educação Superior também deverão embasar os procedimentos avaliativos desta Instituição, principalmente aquelas previstas no Plano Nacional de Educação e nos documentos emanados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” – INEP – e da Comissão Especial de Avaliação.


A concepção adotada é a de avaliação como processo “que efetivamente vincule a dimensão formativa a um projeto de sociedade comprometida com a igualdade e justiça social.” (SINAES – p. 83). A integração, participação, colaboração e articulação vão se constituir em conceitos fundamentais da construção deste sistema de avaliação na direção de tornar evidentes os compromissos e responsabilidades sociais desta Instituição educativa e da promoção dos “valores democráticos, o respeito à diversidade, à busca da autonomia e à afirmação da sua identidade” (SINAES – p. 83).


Consubstanciada a partir de um Projeto Pedagógico, “a avaliação deve ser entendida como estrutura de poder que age sobre os indivíduos, as instituições, os sistemas”. Longe de ser uma “camisa de força” institucional buscar-se-á a articulação entre um sistema de avaliação que respeita a autonomia interna de suas unidades acadêmicas e administrativas – que é próprio de processos educativo-emancipatórios – e as funções de regulação necessária e inerente à supervisão estatal para o fortalecimento das funções e compromissos educativos com a sociedade. Sempre na direção de que a educação é um bem social e não uma mercadoria. 


A auto-avaliação institucional deverá ter caráter pedagógico de busca de melhoria e de auto-regulação; de compreensão da cultura e da vida da instituição em sua pluralidade acadêmica e administrativa sustentada na participação dos agentes universitários – alunos, professores e funcionários e na comunidade externa – é um processo social e coletivo de reflexão, produção e socialização de conhecimentos sobre a Instituição e os cursos de  compreensão e interpretação do conjunto institucional e de indicador da ação transformadora.


A ênfase no processo de auto-avaliação será dada na busca de articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, definida em seu PPI e voltada para a formação, responsabilidade social e transformação institucional.
Objetivos

Esta avaliação tem como objetivo a construção do conhecimento sobre a realidade da UFMT, para compreender os significados do conjunto de suas atividades para melhoria da qualidade da Educação buscando maior relevância no seu contexto social:

1. Produzir conhecimentos sobre todas as ações acadêmicas desenvolvidas pela instituição; 

2. Pôr em questão os sentidos do conjunto de atividades e finalidades cumpridas pela instituição;

3. Identificar as causas dos problemas e deficiências apresentadas pelas Unidades Acadêmicas e Administrativas;

4. Aumentar a consciência pedagógica e capacidade profissional  do corpo docente e técnico-administrativo da Instituição;

5. Fortalecer as relações de cooperação e de trabalho profissional entre os diversos atores institucionais;

6. Tornar mais efetiva a vinculação da UFMT com a comunidade mato-grossense e regional;

7. Julgar a relevância científica e social  das atividades e produtos no PDI;

8. Prestar contas à sociedade mato-grossense sobre as ações e políticas propostas pela UFMT.

METODOLOGIA

Tipo de Pesquisa

Partindo de uma perspectiva dialógica para desenvolver o processo de auto-avaliação institucional na UFMT, pretende-se fundamentar as variáveis e indicadores revelados nas diretrizes apontadas pela legislação do SINAES, CONAES, no roteiro de auto-avaliação institucional e na matriz de indicadores da avaliação externa do INEP.


Quanto ao tipo de pesquisa a ser realizada para executar a avaliação institucional, pretende-se utilizar a pesquisa exploratória para identificar novos indicadores da avaliação educacional; colaborativa, no sentido de que este instrumento necessitará da contribuição individual e coletiva de toda a comunidade acadêmica; descritiva, no sentido de aplicar os indicadores previstos pelo SINAES; e intervencionista quanto às transformações e mudanças que advirão da avaliação da CPA/UFMT e INEP no que tange ao objetivo geral da avaliação institucional.


Quanto aos meios, o projeto de avaliação institucional apóia-se em pesquisa bibliográfica e documental assim como da pesquisa-ação.

Instrumentos de Coleta e Tratamento de Dados


Seguindo as recomendações do SINAES, tanto os dados coletados quanto o tratamento dos mesmos terão caráter quantitativo e qualitativo. Os instrumentos de coleta de dados que serão utilizados baseiam-se em entrevistas, questionários com perguntas fechadas e abertas, amostragens e outros instrumentos necessários ao trabalho com grupos focais. A realização de Seminário de Avaliação Institucional para a comunidade acadêmica interna e externa, permitirá uma abordagem interativa entre os sujeitos do processo avaliativo, além da inclusão na página eletrônica da UFMT de link para a CPA, permitindo apontar sugestões, comentários sobre o processo e conteúdos avaliativos.
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� A taxa de crescimento médio do PIB no período 1995-2002 foi superior a 8% aa. Em 2002, o PIB de MT era de R$ 17,9 milhões, cerca de 1,3% do PIB nacional. 





� Informação fornecida pela Secretaria de Indústria, Comércio, Minas e Energia do estado de Mato Grosso. 


� Dados e informações da pesquisa “Diagnóstico Socioeconômico do estado de Mato Grosso”. FAPEMAT. UFSC. Cuiabá. Setembro de 2002.


� O termo brainwriting não possui uma tradução apropriada em português, mas seu principal objetivo é o de facilitar o trabalho em equipe quando do desenvolvimento de soluções para problemas e mudanças, dando maior produtividade à geração de idéias e à construção de um consenso coletivo a partir das colaborações dos membros da equipe. 
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